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A MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

• /

Art. 1° - O Alvará de Funcionamento, ou Auto de Licença de
Localização e Funcionamento de estabelecimentos do setor de Parques de Diversões
Temáticos, Aquáticos e Circos dependerão de vistoria técnica e serão expedidos pela•
Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano SEHAB, através do Departamento de
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, credenciado e habilitado para analisar, 'decidir,
fiscalizar, atestar a segurança e estabilidade das instalações e equipamentos, bem como
cessar e indeferir suas renovações.

Art. 2° - A solicitação do Alvará de Funcionamento ou Auto
de Licença de Localização e Funcionamento para estabelecimentos, proprietários e
operadores de que trata o artigo 1°, deverá ser instruída com os seguintes documentos, além
dos exigidos pelas legislações pertinentes:

Personalidade jurídica, devidamente constituída e registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo ou no Registro de Títulos e
Documentos e de Pessoas Jurídicas;

2-	 Inscrição do C.C.M. da Prefeitura do Município de São Paulo;

1 -
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3 -	 Apresentação de:

A) titulo de propriedade do imóvel, escritura de compromisso de compra e
venda, cessão em comodato, contrato de locação ou outro instrumento que
comprove a autorização de posse e uso do imóvel.

B) em se tratando de área pública, juntar Decreto ou Portaria autorizativa
da permissão de uso;

4 -	 planta da área; -

5- planta de localização dos equipamentos na área;

6- planta de localização das áreas de:

A) HIGIENE - para instalação de sanitários, lavatórios e bebedouros;
B) VENDAS DE ALIMENTOS - para instalação de lanchonete, balcões ou
carrinhos de pipocas, sorvetes, frutas carameladas, refrigerantes e
congêneres;
C) ENFERMAGEM - destinada ao atendimento de pequenos socorros;
D) VENDA DE SUVENIR;

7-	 Apresentar PASTA TÉCNICA com os seguintes documentos:

A) Projeto de Instalação de SPDA (Sistema de Proteção de Descargas
Atmosféricas com laudo de inspeção) em atendimento a NBR 5419 e NR

.	 10;
P	 B) Medição de aterramento dos equipamentos em atendimento a NR 10;

C) Projeto das instalações elétricas contendo localização de cabines de
força (primária/secundária) e rede de distribuição de força e iluminação;
D) Projeto de Instalação de Sistema de Combate a Incêndio com laudo e
aprovação pelo Corpo de Bombeiros;
E) Livros de Segurança em atendimento a NR 13 Caldeiras e Vasos de
Pressão Portaria 23 de 27/12/94;
F) Projeto de Segurança para casos de desastre;
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G) Laudo de inspeção periódicas dos equipamentos (parte estrutural,
elétrica, carros, gôndolas, etc.);
H) Laudo de operação e testes de performance dos equipamentos;
I) Manuais de operação e procedimentos de emergência (em lingua
portuguesa);
J) Comprovação de treinamento dos operadores com habilitação e
credenciamento;
K) Manual de Segurança.

Os laudos e projetos exigidos no item 7 deverão ser elaborados por
empresa registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, inscrita no
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de
São Paulo - CREA., subscritos por profissionais habilitados em suas
respectivas áreas, com o recolhimento da ART - Anotação de
Responsabilidade Técnica junto ao CREA.

Parágrafo único - O Alvará de Funcionamento ou Auto de
Licença de Localização e Funcionamento e as exigências contidas nesta lei, deverão ser
renovadas a cada período de 180 (cento e oitenta) dias e afixados na parte externa da
bilheteria.

Art. 30 - Ficam proibidas as vendas de bebidas alcoólicas,
cigarros e fogos de artificios, nas dependências dos Parques de Diversões Temáticos,
Aquáticos e Circos.

Art. 40 - A Prefeitura do Município de São Paulo, voltada ao
atendimento do lazer e recreação da população, estabelecerá convênio de parceria com as
empresas que exploram as atividades de Parques de Diversões Temáticos, Aquáticos e
Circos, mediante as seguintes condições:

A) A Municipalidade permitirá as empresas de Parques de Diversões
Temáticos, Aquáticos e Circos, mediante decreto permissivo, por tempo
indeterminado e a título precário, o uso de suas áreas e terrenos municipais
para a instalação de equipamentos e exploração desses serviços;

8
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B) As empresas de Parques de Diversões Temáticos, Aquáticos e Circos,
em contra partida, farão semanalmente, a distribuição gratuita de 500
(quinhentos) ingressos para uso, sem exceção, dos equipamentos
instalados, às Escolas Municipais, Creches e Centros de Juventude,
inclusive as conveniadas com a municipalidade;

C) Promoção semanal, com redução de 50% (cinquenta por cento) do
valor do ingresso para deficientes fisicos e idosos.

Art. 5° - Responderá civil e penalmente, ficando obrigada a
reparar o dano, a empresa exploradora das atividades mencionadas nesta lei, inclusive por
ato de seus empregados, que, por ação, culpa, dolo, negligência, imprudência ou imperícia,
violar direito ou causar prejuízo a seus usuários.

Art. 6° - Os estabelecimentos de Parques de Diversões
Temáticos, Aquáticos e Circos, ficam obrigados a apresentar Apólice de Seguro para
cobertura pelos eventuais acidentes causados e de que resulte a morte, ferimento ou lesão
corpórea de seus usuários.

§ 1° - Deverão constar nos ingressos o número da Apólice,
nome da companhia responsável pelo seguro, data da vigência e o tipo de cobertura de
seguro.

§ 2° - Em áreas visíveis, deverão ser afixadas placas com
dimensões de 1,00 m. de comprimento por 0,50 m. de largura, com fundo branco,
informando a cobertura de seguro e os dados indicados no § 1° deste artigo.

§ 3° - A apólice de seguro conforme mencionado no "caput"
deste artigo, ou documento expedido pela Companhia de Seguros que declare o vínculo
contratual de seguro, deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias da apresentação do
Decreto permissivo de uso, sob pena de ser mesmo revogado, pela não apresentação no
prazo previsto.

§ 40 - As disposições deste artigo, igualmente prevalecerão
para os contratos de locação de áreas firmados entre pessoas jurídicas de direito privado.



Art. 7° - Os Parques de Diversões Temáticos, Aquáticos e
Circos instalados e em funcionamento na data da publicação desta lei, terão o prazo de 60
(sessenta) dias para se adptarem aos termos da presente legislação.

Art. 8° - O descumprimento da presente lei implicará na multa
de 50 (cinquenta) UFM's Unidade Fiscal do Município.

Parágrafo único - Na reincidência, as multas terão seus

110	 valores duplicados ao especificado no "caput" deste artigo, acrescida da multa diária de 10
(dez) UFM' s.

Art. 90 - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei,
no prazo de 60 dias da data de sua publicação.

Art. 10- As despesas decorrentes com a execução da presente
lei, correrão pelas verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JIo
Sala das Sessões, 05- de-novembro-de 1.995.

Bruno Feder
Vereador1~111~18~C.



JUSTIFICAÇÃO

Considerando que a legislação municipal que regulamenta as
atividades profissionais do setor de parques de diversões temáticos, aquáticos e circos está
ultrapassada e indefinida quanto à autoridade competente para a fiscalização e expedição do
competente Alvará de Funcionamento;

Considerando que, o universo de frequentadores em parques e circos
é constituído de crianças e adolescentes;

Considerando que, os parques de diversões temáticos, aquáticos e
circos, em sua maioria, são unidades móveis, cuja instalação requer qualidade de serviço de
segurança e manutenção de seus equipamentos, o que é fundamental para a prevenção de
acidentes e minimização de riscos;

Considerando mais que, para a instalação de equipamentos fixos, é
recomendável que o piso de apoio seja sólido e nivelado a fim de que as bases estejam bem
distribuídas, aprumadas e niveladas para a sustentação correta dos equipamentos. Que tais
serviços de base, devam ser feitos em concreto armado, construído com supervisão técnica
de profissional credenciado;
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	 Considerando que os equipamentos "tipo carreta", necessitam de piso
sólido e nivelado para sua ancoragem;

Considerando que as fixações de montagem, além dos encaixes
normais devem ter funções de peças fixadas com porcas, contra porcas e ou cupilhas;

Considerando também que todo equipamento elétrico deve ser
aterrado, independentemente da voltagem e amperagem, evitando o uso de "gambiarras",
fato esse verificado com frequência;



.

Considerando que o lazer e a diversão devem ser oferecidas ao
público, com proteção, segurança e tranquilidade ao usuário, fazendo observar as exigências
especificadas do Código de Edificações e Normas Técnicas apliçaveis à espécie.

Por tais considerandos, entendemos que a Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, através do CONTRU - Departamento de Controle do Uso de
Imóveis, é o órgão da Prefeitura do Município de São Paulo credenciado e habilitado para

110 fiscalizar instalações e equipamentos, e bem assim, competente, após vistoria, expedir
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, para as empresas e estabelecimentos ligados ao setor
de Parques de Diversões Temáticos, Aquáticos e Circos, em nossa Capital;

Considerando finalmente, que pelo fato de a Administração Pública
Municipal ceder suas áreas para empresas de divertimentos públicos, tem ela condições de
exigir em parceria, que essas empresas cedam, gratuitamente, ingressos para as Escolas
Municipais, Creches e Centros de Juventude, inclusive as conveniadas com a
municipalidade.

É a prestação conjunta e entrosada entre a Prefeitura do Município de
São Paulo e Empresas de Diversões, oferecendo lazer à comunidade.

•
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16 - PAR
16-1357/1996 DA COMISSO DE CONSTITUIÇ0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO -DE LEI HR 1368/95

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Bruno Feder, que visa estabelecer normas e condiç;es de
funcionamento para os Parques de Divers2ies Temáticos,
Aquáticos e Circos situados no Município de S"ão Paulo.
A propositura elenca a documentaç'ão necessária para a
obtenç2ío da Licença de Funcionamento, proíbe a venda de
bebidas alco6licas, cigarros e fogos de artifício,
estabelece a obrigatoriedade de realizaço de seguro para
cobertura de eventuais acidentes causados e de que resulte
morte, ferimento ou leso corporal e fixa condiçes para que
se efetuem permiss;es de uso de bem páblico para insta :Laço
dos Parques aqui 'mencionados.
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia do
Município, como se vê	 do ensinamento de Hely	 Lopes
Meirelles: h1

ffl compete ao Município a polícia
administrativa das atividades urbanas em geral, para a
ordenaç"ão da vida da cidade. Esse policiamento se estende a
todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua
localizaço até a insta ].aço e funcionamento, no para o
controle do	 exercício	 Profissional e	 do	 rendimento
econOmico, alheios à alçada municipal, mas para a
verificaç'áo da segurança e da higiene do recinto, bem como
da pr6pria loca lizaço do empreendimento" (in "Direito
Municipal Brasileiro", Ed Malheiros, 6a ed., pág. 370).
O projeto regula, ainda, um regime de permiss2io de uso de
bem páblico. ¡Tão invade atribuiço do Executivo, eis que
embora o ato administrativo que formaliza a permissão seja
ato unilateral e discricionário do Prefeito, este deve-se
pautar pelos limites e requisitos estabelecidos pela lei
para sua concess .ão. Este é o caso, por exemplo, da Lei nR
10.672/86, que disp2ie sobre a instalaç"ão de bancas de
jornais e revistas em logradouros páblicos.
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria
simples para deliberaço, é dispensada a votaç -áo em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss;es Permanente,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno da Câmara
Municipal de S'ão Paulo.
A propositura está amparada no art. 13, I e art. 160, 1, II,
IV e V, ambos da Lei Orgânica do Município.
PELA LEGALIDADE.
Contudo, salientamos que o art. 19, ao atribuir funç2ies
especificamente à Secretaria de Habitaç'ão e Desenvolvimento
Urbano SEHAB, esbarra no art. 69, XVI, da Lei Orgânica do
Município, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis
sobre a matéria.
Além disso, embora o art. 42 do projeto faça referência ao
estabelecimento de "convênio de parceria com as empresas que
eZploram as atividades de Parques de Diversi;es Temáticos,
Aquáticos e Circos", o que se fixa, na verdade, so
condiçes para o Poder Pd:' lico efetuar permiss'jes de uso de
bens páblicos.	 -

(
17 - RELCOM
17-1040/1996
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O art. 59 regula responsabilidade civil e penal, matérias
sobre as quais compete privativamente sa Uni2io legislar (art.
22, I, C.V.).
O parágrafo 42, do art. 62, é desnecessário, já que o
"caput" do artigo cria uma obrigaç"ão genérica para quaisquer
Parques de Divers ges Temáticos, Aquáticos e Circos de
efetuar o seguro que menciona.
O artigo 82 do projeto fixa multa de 50 UFMs. Contudo a
Unidade Fiscal do Município foi extinta nos termos da Lei
n2 11.960/95, raz2lio pela qual se faz necessária a colocaç"ão
de um outro indicador econ8mico.
Pelo exposto, visando adaptar o projeto sa melhor técnica de
elaboraço legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO H9	 /96 AO PROJETO DE LEI N2 1368/95.

Estabelece normas de
funcionamento para Parques de
Divers ges Temáticos, Aquáticos
e Circos situados no Município
de S'ão Paulo.

A CiMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO 	 decret a:

Art. 12 - O Alvará de Funcionamento ou Auto de Licença de
Localizaç'ão e Funcionamento de estabelecimentos do Setor de
Parques de Dimersges Temáticos, Aquáticos e Circos
depender"ão de vistoria técnica e ser2io expedidos por árg2{o
competente do Executivo credenciado e habilitado 	 para
analisar, decidir, fiscalizar, atestar a segurança e
estabilidade das insta laças e equipamentos, bem como cessar
e indeferir suas renovaçges.

Art. 22 - A solicitaç'ão do Alvará de Funcionamento ou Auto
de Licença de Localizaço e Funcionamento para
estabelecimentos, proprietários e operadores de que trata o
artigo 12, deverá ser instruída com os seguintes documentos,
além dos exigidos pelas legislaç ges pertinentes:

1. Personalidade jurídica, devidamente constituída e
registrada na junta Comercial do Estado de So Paulo ou no
Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas jurídicas;

2. InscriOío no C.C.M. da Prefeitura do Município de S'ão
Paulo;

3. Apr'esentaç'ão de:

a) título de propriedade do im6vel, escritura de compromisso
de compra e venda, cess -áo de comodato, contrato de locaç'ão
ou outro instrumento que comprove a autorizaç'ão de posse e
uso do im6vel;

p11368-5/mfg
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Li) em se tratando de área páblica, juntar Decreto ou
Portaria autorizativa de permiss"ão de uso;

4,, planta da área;

5. planta de localizaç'ão dos equipamentos na área;

6. planta de localizaç'ão das áreas de:

a) HIGIENE - para insta laço de sanitários, lavat6rios
bebedouros;

b) VENDAS DE ALIMENTOS - para instala4o de lanchonete,
balc2ies ou carrinhos de pipocas, sorvetes, frutas
carameladas, refrigerantes e congêneres;

c) ENFERMAGEM - destinada ao atendimento de	 pequ
socorros;

d ) VENDA DE SUVENIRy

7. Apresentar PASTA Tí:CNICA com os seguintes documentos:

a) Projeto de instalaç'ão de SPDA (Sistema de Proteço de
Descargas Atmosféricas com laudo de inspeç"ão) em atendimento

NBR 5419 e HF 10;

Li ) Medição de aterramento dos equipamentos em atendimento sa.

HR 10;

c) Projeto das instalaç;es elétricas contendo loca lizaço de
cabines de força (primária/secundária) e rede de
distribuiç'ão de força e iluminaç'ão;

d ) Projeto de Insta laço de Sistema de Combate a Incêndio
com laudo e apromaço pelo Corpo de Bombeiros;

e) Livros de Segurança em atendimento 'a HR 13 Caldeiras e
Vasos de Press .ão Portaria 23 de 27/12/94;

f) Projeto de Segurança para casos de desastre;

g ) Laudo de inspe4o peri6dico dos equipamentos (parte
estrutural, elétrica carros, g6ndolas 7 etc.);

h ) Laudo	 de opera4:o	 e testes	 de performance	 dos
equipamentos;

i) Manuais de o p eraç(o e procedimentos de emergência (em
língua portuguesa);

j) Comprovaç'ão de treinamento dos operadores com habilitaç"ão
e credenciamento;

p11368-5/mfg
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k) Manual de Segurança.

O. Os laudos e projetos exigidos no item 7 dever2io ser
elaborados por empresa registrada na Junta Comercial do
Estado de S"ão Paulo, inscrita no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de So Paulo -
CREA, subscritos por profissionais habilitados em suas
respectivas áreas, com o recolhimento da ART - Anotaç'ão de
Responsabilidade Técnica junto ao CREA.

Parágrafo ánico - O Alvará de Funcionamento ou Auto de
Licença de Localizaç2io e Funcionamento e as exigências
contidas nesta lei, dever-2.i° ser renovadas a cada período de
180 (cento e oitenta) dias e afixados na parte externa da
bilheteria.

Art. 3R - Ficam proibidas as vendas de bebidas alcoálicas,
cigarros e fogos de artifício nas dependências dos Parques
de Divers;es Temáticos, Aquáticos e Circos.

Art. 4R - A instalaç'ão dos Parques de Divers;es Temáticos,
Aquáticos e Circos em bens páblicos somente dar-se-á
mediante permissão de uso, por tempo indeterminado, a título
precário, em locais previamente designados pela Prefeitura,
obedecendo o disposto nesta lei e as seguintes condiç2ies:

1. As empresas de Parques de Divers;es Temáticos, Aquáticos
e Circos	 distr'ibuir'ão gratuitamente	 500	 (quinhentos)
ingressos para uso, sem exceço, de todos os seus
equipamentos, :xs Escolas Municipais, Creches e Centros de
Juventude, inclusive as conveniadas com a municipalidade;

2. Promo4o semanal, com reduç'ão de 507. (cinquenta por
cento) do valor do ingresso para deficientes físicos e
idosos.

Art. 5R - Os estabelecimentos de Parques de Dimers2;es
Temáticos, Aquáticos e Circos, ficam obrigados a apresentar
Apálice de Seguro para cobertura de eventuais acidentes
causados e de que resultem morte, ferimento ou lesão
corporal de seus usuários.

§1R Dever'ão constar nos ingressos o námero da Apálice,
nome da companhia responsável pelo seguro, data da vigência
e o tipo de cobertura de seguro.

522. - Em áreas visíveis dever"ão ser afixadas placas com
dimens;es de 1,00 m. de comprimento por 0,50 m. de largura,
com fundo branco, informando a cobertura de seguro e os
dados indicados no parágrafo 1R deste artigo.

§351 - A apálice de seguro conforme mencionado no "caput"
deste artigo, ou documento expedido pela Companhia de
Seguros que declare o vínculo contratual de seguro, deverá

p11368-5/mfg
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ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias da expediç2io do
Decreto de permiss .ão de uso, sob pena de ser o mesmo
revogado, pela n ao apresenta4o do documento no 'prazo
previsto.

Art. 62 - Os Parques de Divers;es Temáticos, Aquáticos e
Circos instalados e em funcionamento na data da publicaç'ão
desta lei ter2io o prazo de 60 (sessenta) dias para se
adaptarem aos termos da presente legislaç'ão.

Art. 7Q O descumprimento da presente lei implicará na multa.,
de 2.380 (duas mil trezentas e oitenta) UFIRs.

Parágrafo ánico - Ha reincidência as multas ter-2i° seus
valores duplicados em relaço ao especificado no "caput"
deste artigo,	 acrescidas	 da , multa	 diária	 de	 470
(quatrocentas e setenta) UFIRs.	 .

Art. 8Q - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publicaç'ão.

Art. 92 - As despesas decorrentes da aplicaç"ão desta lei
correr2i° por conta das dota4"es orçamentárias práprias,
suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaOio, revogadas as disposiçes em contrário.

,100Sala da Comiss .ã de Cons itui4o e Justi-4

à4110
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p11368-5/mfg



, 411111•P,

DONIZET T

• Asàibt. Parlilatentar. g,

I	 . n

I	 , • ,

1.1

'	 .	 ri	 •

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Cte) 14-14,-(x)‘,vtla

nou'ta Cr.'n'ros q .06
el.r0D01.10	 " 1

.1 

ORLANDO 'MCI MEND1VS"
ÁltigILIAR LLGISLATIVO

• • I	 •
' 	 I	 I	 !:„	 si	 )

Recebi sdo	 Comissão. de

Politica tf, b: Metráp.e Meid •g.	 : 
• Anilbiente

Eriticf- fi'‘ as fq :e50 et,`, e' '
—	 '

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.

w.

t.	 •



CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PILF120a n°.

— TAQUIGRAFIA -	 • N°.

••n••••~11

EM R EI71
TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

01 10
vt.g v.uoinbv.i. 3a o.uniavngvaga

•.

RODÍZIO

•nn

FOLHA

gobassXo pp PorstlicA URBANAtMETIVOIRTALNA, 11.
.	 •	 .	 •

NTS. ,	 .

Presidentes	 Sr. Vereador &Alio Meneghini

Membros s Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati

Bruno Feder

Paria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria quadros

Audi:enata Pablica realizada no AuditOrio Ver, Antonio Sampaio

da . Câmara Municipal de São Paulo em 21 de agosto de 1996.

Solicitantes ar. Vereador Emílio Meneghini

(Mamo n9 50/96...Com. Pol. Urb.Metrop. e Meio Ambiente).

05WM97

o
)



O SR. ROBERTO 	 twu.-=

Folha n°.

-r:
sf x-,

,t, 	:'--4-,

sEssÀo DATA ' m .	 oRA051) r  co4D.:PA 	 E

0.8 areia om.Pol.Urb. 21.8.96

....	
......... __

tuncionário
eu

menos que não seja uma situação desagradável para a criança e pa-

ra as mãe% que ee xü vêem envolvidas até em situações de agresei

vidade, de vlolência dentro dos transportes coletivos. Portanto, o

objetivo do projeto é garantir esse direito da criança e do adoles

cante.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra se encontra aberta.

Cumprimentamos mais uma vez a Vereadora Ana Martins pela oportuni-

dade do projeto. Passamos então ao assunto "Código de Obras*, que

estava marcado para as 10 horas. Como são ;.0h10, vamos colocar em

discussão: PL l.368/95; primeira audiência pUblica; estabelece

normas de funcionamento para parques de diversões temáticos, aquá-

ticos e circos do Munic/pio de São Paulo. Autor: Bruno Feder.

reaLtoria-clo-V-0 projeto estabelece normas de

funcionamento para parques de diversões temáticos, aquáticos e

circos situados no Município. Pela proposta, a liberação do alvará

de funcionamento, ou do auto de licença de localização, funciona-

mento e estabelecimentO dependerá de vistoria técnica de órgão do

COO 0597
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Executivo, credenciado e habilitado a analisar, decidir, fiscalizar

e atestar a segurança e a estabilidade das instalações. Ao solici-

tar o alvará ou a licença, o interessado deverá apresentar:

a) personalidade jurldica l registrada na Junta Comercial do Estado

de São Paulo;

b) inscrição no C.C.M. da Prefeitura;

c) documento que comprove autorização para uso do imtível do estabe

lecimento;

d) planta da área;

e) planta de localização dos equipamentos na área;

f) planta de localizaçao do espaço de higiene pública, enfermagem,

elimentoes e outros produtos;

g) pasta técnica com projeto do sistema de produçao de descargas

atmosféricas, Medição de aterramento dos equipamentos, projeto de

instalação elétrica com cabine de força e redistribuiçao, livre

segurança, caldeiras e vasos de pressão, projeto de segurança pa-

ra o caso de desastre, laudo de inspeção dos equipamentos, laudo

de operação e técnica dos equipamentos, manuais de opereção e pro-

cedimentos de emergência editados em Português, comprovante de

erador e manual de segurança.trainamento do operador e manual de Beguranca. 
000. 0597



,ULnA

5o-a

Folha n°. 	 .do proc.
rr  eor49 AP

O funcionáricl

Marcia

TAQUIGRAFO

Com.Pol.trrb.

SESSÃO
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DATA

Todos os documentos técnicos deverão ser elaboratos por

empresa enecializada, registrada no CREA E NA Junta Comercial do
e

Estado de São Paulo; que recolherá a RT, a notação de responsabi-

lidade técnica. Tanto o alvará de funcionamento, como o auto de

licença de funcionamento e localizaçào, deverao ser renovados a

cada 180 dias. Os estabelecimentos deverão manter seguro contra a-

cidentes ou morte para os usuários, cujos números de apólices deve

rá constar do ingresso, e cuja cobertura deverá ser explicitada em

placas informativas.

Se os estabelecimentos estiverem em área pública, serão o-

brigados a distribuir gratuitanente às creches, ~lar centros de

juventude, escolas municipais ou conveniadase 500 ingressos xxx**x

dareexamxszaí para uso em todos os seus equipamentos.

O descumprimento desta lei implicará em multa de 2.280

UPIR, e quivalente a 2.106 reais hoje. No caso de reincidência, a

multa será aplicada em dobro, acrescida a cada dia de 470 MR.

A justificativa do autor é que, como o lazer deve ser ofe-

recido ao público com segurança, para garantir a proteçao e tran-

quilidade do usuário, e como o adequado funcionamento dos parques

de divereõee e circos dependem de 11113
GóD 0591
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O funcionário

............

condições mínimae, a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Ur-

bano, através do Contra, seu Orgão competente, deve expedir alvará

de funcionamento apões vistoria adequada.

O Vereador apresentou tambám vários recortes de jornais

que retratam acidentes em parques de diversões.

•

•

COD. M97
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U funcionário

..	 ...

A comissão da Comissão de Justiça elaborou um parecer pela legalidade

da proposta, mas em favor de uma melhor tecnica de elaboração legisla

tiva propôs um substitutivo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS 	 - A palavra est& aberta

aos presentes. Tem a palavra a Vereadora Aldalza Sposati.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI - Claro que e extremamente importan

te pensarmos em todas as medidas de segurança urbana. Não sei se está

presente algum empresãrio da atividade circense, mas gostaria ate de

ouvir um pouco o arquiteto Jose Carlos, pois parece-me que quando se

fala em parque de diversões ou parque aquetico, trata-se de um estabe

lecimento fixado; o circo e: volante, tem periodicidade. Então a minha

divida e se toda essa exigência e passivel realmente de viabilidade

num circo, ou se isso seria mais para os estabelecimentos fixados e

locais. E se o grau de exigência colocado para essa proposta circense

não vai ao encontro de uma redução dessa atividade. Fico com essa di-

vida e gostaria de discutir um pouco com empreserios das atividades

circenses.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Apalavra este aberta.

O SR. JOSE CARLOS - Arquiteto, assessor da Bancada do PT.
Côo. 0597
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J. Carlos

Realmente, parece discrepante haver exigencias identicas para um circo

e para um Play Center, por exemplo, ou aquele parque aquatico que fe-

chou. J& existe no &ligo de EdificaçOes uma licença especifica para

estabelecimentos ,provisOrios. É evidente que o circo tambem precisa de

condiçOes de segurança, 85 que pelo tipo de documento exigido e o tem-

po necessario para sua providencia seria incompatível com o tempo de

permanencia no loca i . Então seria conveniente criar uma norma mais es-

pecifica para fiscalização dos circos, que ela fosse previa, com a res

ponsabilidade de especialistas em segurança, mas a() nas mesmas condi -

çOes dos grandes estabelecimentos.

' A SRA: ANA MARIA QUADROS - O que esta no OOdigo de Obras ja

ã satisfatOrio para que o circo ofereça segurança?

O SR. JOSÉ CARIJOS - Nilo. A cada ano saem normas mais apro -

priadas, por exemplo, para locais em que ocorrem bailes de carnaval. É

muito parecido com o circo pelo afluxo de palie° não usual. Então é

preciso criar ' uma rotina especifica para o licenciamento dos circos.

Deve ser complementado, sim.

Cl SRA. ANA MARIA QUADROS - Então podemos sugerir ao verea -

dor autor do projeto que fizessemos um substitutivo, especificando o

CÓD. 0597
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que for necessrio.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI - Eu teria mais una sugestão: que ia

ra a segunda audiência pUblica houvesse o chamamento de empresas liga

das tanto a empresas ou à ãrea circense quanto as outras estabelecidas

como o Play Center.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - SO para ler, os convidados para

discutir o PL 1.368/95: Federação do Comercio do Estado de São Paulo,

vimento Urbano, Associação Brasileira de EscritOrios de Arquitetura,

Cecov, Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo, Instituto de

Engenharia, Instituto dos Arquitetos do Brasil, Sindicato dos Engenhei

ros do Estado de sao Paulo, e o CREA - Conselho Regional de Engenharia

Arquitetura.

A SRA. ALDA1ZA SPÓSATI - Por isso e que estou propondo que

haja o convite, inclusive com a anexação do projeto, diretamente para

empresarios circenses.

A SRA. ANA MARIA PADROS - Agradecemos a presença aos que

aqui estio, que e muito enriquecedora, mas lamentamos que quase todos

tenham faltado para discutir um assunto que afeta tantas instituiçOes.

COO. 0597
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Ana Maria

interessante a sugestío da Vereadora Aldalza Sposati para

que sejam convidados, e vamos consultar o vereador se ele concorda que

façamos o substitutivo, separando essa parte do circo, que I especifi-

ca. Vamos consultar o Vereador Bruno Feder. Algum mais quer fazer uso

da palavra?

•

(entao cumprimentando o'v . tambem 10 monteiro).

COO. 0597



Folha n".

0-1Q 1 Monteiro

1 AUUibRAFO SESSÃO

C 'rol 'Urb.

OATA	 coLT3
[.1oRA40,03 

.de 1	
05, TE

O fu ncionário .............

Então, cumprimentando o Vereador tamblm, pela oportunidade da proí

posta, as gruseetaes aqui apre' sentadas e passamos ao prt:XximO amam

O prIximo ~jato o 830/954 Primeira audancia p4bliCa, dispas

Sobre os abrigos especiais que asseguram oondi23e8 btsicas de se-

gurança e salubridada à população. Aldort Carlos Zarattini9.

O Carlos Zarattini suplente, Há alguém aqui representando

o Vereador? Ele não está no exeroToio do mandato, apenas em alguns

meses ele pais assumir. .

Com a palavra, en "tá,o, o Roberto,

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei ne 830/95, de autoria do Versa

dor Carlos Zarattini. O projeto dispõe sobre o atendimentoiff abri.

gos especiais que na assegurem condiçaes básicas de segurança e

salubridade 4 população, os casos de situagàes de desmoronamento,

enchentes ou graves riscos para as familias. Esses abrigos deverãoi

apresentar os seguintes padraes de qualidade:

1 • Da espaço de 25 metros quaddados para cada familia. 2. Ini

talaçaes de refeitOrio e immám*mgem local apropriado para as criais

ças. 3. Banheiros aa ngiero nao inferiur a um para cada cinco ta-

COO. OS97
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DATA

mflias.

Esses abrigos atenderão aos moradores na mesma região adminii

trativa que ocupavam antes da rem4ão e deverão dar -um, atendimen-

to em oarater provisório não excedendo o prazo de 90 dias,

justificativa do autor a que ele entende que o projeto ga-

rantira 0: papulação alvo de remoção pelo Poder Palie° Municipal

condiçaes dignas de moradia nos abrigos especiais, evitando o des-

locamento doe moradores de um local a outro da Cidade, por vezes

mmitó distante dos locais onde eles moram.

A ~a's posição da Comiesão de Justiça foi pela inconsti-

tucionalidade e-ilegalidade. Posteriormente, houve recurso por par

te do Lfder da Bancada do P2, tendo sido aceito esse recurso pelo

Plenario.

A palavra esta aberta.

Lsau.,w.ga.ãasw, . Queria tecer alguns comont(trios em
relação ao projeto do caro Vereador Carlos Zarattini, que são os

seguintest acho que nOs necessitamos de uma polftica de acolhida

na cidade de São Paulo e essa política de acolhida acho que a gen-

te pode pensar de troe naturezae. Uma para aquela população adul-

ta, ou infanto-juvenil, que esta nas ruas, e que não deveria estar 

W0.0597
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FOLHA
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SESSÃO

21.08.96

DATA ORADOR CONT. APARTE

evidentemente, e isso seria principalmente a ideia de abrigo por

ocasiãO.o inverno. EL ate uma, *ti:Ceias distinção de discussão Be

a gente fala, se a denominação é "albergue" quando é provis6rio e

"abrigo" quando é permanente, Então, acho que esse e um tipo de

acolhida daqueles que cotão na rua,

Um outro tipo de acolhida e para a população que enfrenta um

risco e não tem ap recurso préprio para poder..., por exemplo, há

=desabamento da sua moradia, ela não tem nem o recursos para ir

para a sua f^glia se abrigar, ou para ir para ir para =hotel,

diante do seu recurso ocadmioo. Quer dizer, já tivemos várias si —

tragues lembro a do Alto de Pinheiros, em que com o desabamento a

fatatilas atj era problema da Sabeep, a Sabesp chegou a pagar hotel

para a I'lam.fila a ele se dirigir“, que quero lembrar 4 que aqui se

tratande ,..da tanina de baixa rendas Seguramente,. 4 essa a que

tao qui) eet4 aqi ...po4cada e que 124 essa distinção%

Por terceiro s aóho que uma outra vestão de abrigo que tamb4m

esta a raereeer 'uma certa regulamentaçgo pelo Itaniotpios 4' o abrigo

da terceira idades az chamadas formas asilares da terceira idades

em que telh a sido ~entradas vjrias e v.ktriaa irregularidade% at4.

3181A0 de eterem O veaor da aposentadoria para pagamento desse agi-
090. 0597
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DATA

/o o o procedimento muito nu& dos padres que seriam neceeettriot

Estamos at4 discutindo e vendo a maneira de poder ser regulamentae

do,

Mas o que o nobre Vereador eat4 enfatizando aqui não sg.o nem

esses abrigos para a população de rua nem esse abrigo para a ter-

ceira idade, a disciplina que ele faz 4 em relação a aituagaea de

remoção provocadas pela Prefeitura do ponto de vista de segurança

urbana. E tuf a proposta de lei incide em algumas questaes muito in-

tegres:Jantes. Por exemplo, o artigo terceiro diz o seguinte: "Nin-

gu4m pode permanecer no abrigo acima de 90 dias." Roj69 a popula-

ção tem permanecido em abrigos, inclusive em containerea, por um

ano ou atí maio. Então, realmente esse prazo de 90 diass.., nesta

ultima calamidade ocorrida em Itaquera, em que a população ocupava

um em-alojamento do Metrô, das obras lá do Jose' Bonifácio, *na ver-

dade ela estava l4 há quase um ano. Então, esse artigo terceiro

do Vtreeador d4 um limite de prazo para a permanSncia no abrigo.

Acompanhei tamb4m o Jardim D i Abril e essa iniciativa do Verea-

dor tem a ver como o Jardim WAbril, em que a populaçãA'a foi para

uma escola municipal, ao crie.nçcas dessa escola municipal ficaram

sem as aulas, perderam o ano, no ano passado, do Condessa Mataraz-
COO. 0591
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Monte iró 0.Pol.Urb. 21.08.96O-15

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

CONT. APARTE

sso e, na verdade, a população taábãa ficou prejudicada e não teve

uma solução, O artigo quarto relembra essa questão das escolas e

de centros esportivos, dando um prazo de uso máximo de 15 dias, o

que me parece muito	 • -••

emotel7,wet~oziK:riz

•

• .
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'RODÍZIO

011

FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

1 Anelise P01. Urbana 21.08.96

interessante, porque, muitas vezes, o abrigo na escola cerceia a ipt con-

tinuidade das aulas, do coletivo das crianças, além de não ser adequado.

Todavia, no par4grafo linico, quando o Vereador desenha a form

física do abrigo, penso que sua proposta tenha sido multo acanhada. Com-

parando, um abrigo existente na Gen. Mendes em Vila Maria Alta tem um es

pala paço no oamodo de 25 m2 . A população foi para lí dia 4 de outubro d

,
1995. E nesse espaço =pouco menor - deve ter de 20 a 22 m

2
e 7m por

3,5	 em geral, ficam duas famílias. As pessoas cozinham ali mesmo, não

há propriamente um local de cozinha coletiva. Isso acarreta vírios pro-

blmemas. A quantidade de banheiros não inferior a um para cada família

tamb4m6 muito acanhado, porque temos ai um banheiro para cada 20 ou 25

pessoas.	 .

É importante que tomemos mut= oonsciancia dessa precarieda

de, estou queregO . incentivar, falando atá =pouco demais sobro isso ne

na amai:moia, Na oitava ata . discuindo com o Malcon(?) no it* domingo 60-

bre essa questão, ou sega, que o padrão de civilidade nesta cidade, que

seria ter basicamente uma política de acolhida, i extremamente precário,

para não dizer inexistente. Nunca colocamos em questão qual 6 o padrão d

dignidade para .acolhida de quem não tem para onde ir,

Minha proposta é de alterar esse parágrafo 61co para coloc

COO 0597
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mos uma outra questão. Evidentemente, não estou fazendo nenhuma propeeta

de hotel, nem 5, nem 3 e nem 2 estrelas, ma dizendo que também não dá

para aceitar um padrão decadente. Estamos vendo na prática que esses ba.

nheiros coletivos tem-se mostrado extremamente precários.

Na eeglinda-feira à noite, em ação conjunta do PNBE com a 0A,

foi iniciado um trabalho de recuperação do Viaduto do Glicérlo, com pro-

jeto do arquiteto do PTA e considero muito importante acompanharmos e I;

fiscalizarmos a qualificação do que está sendo realizado. Foi até muito

significativo quando senhores muito bem postos, engravatados, na segunda

à noite, partilhavam desse ato com a população de rua, fazendo uma roda

uma dança em conjunto, no sentido . aa acolhida da população sob o baixo d.

viaduto.

E;I:ea questão dó abrigo para a população de rua, que °tatá sen-

do objeto ate de u" .a0a0 civil p/Shlica pelo Ministerio Ablico, envolve

Opis6di00 terrIvele;:que preeendiamos neste inverno, quais sejam a me ao
.

som de popolagão - adulta com . população infantil, poio /Ao temos abrigos

egpeolalizadoe mesta cidade. Não tema abrigos especiais para ata cria

gaa de rua4 it;iio 6 extremamente sério. Como temos a presença do Conselho

MUniolpal da ariana, tí bom dizer que essa questão que O N4nist6r10

talo* custá exigindo da Prefeitura e que ainda não houve uma reepósta a.

COO. 0597
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3

dequada precisa ser muito bem alardeada, porque temos recebido várias

manifestaçães a respeito. Essa acolhida à criança de rua não vem se dam,.

do em padrão adequado e mais que isso: a política adotada foi a da

colha de Sofia". Em tendo uma precariedade de abrigo em mimar() e quali d-

de para a população adulta de rua, cerca de 5 mil pessoas, com apenas

1.200 vagas, dada a exigencia do Ministério Pliblico da produção de vagas

de abrigo para crianças e adolescentes, foram retirados adultos para a

colocação de crianças. Houve, então, várias cenas de possIveis conflitos

em que os adultos tinham que sair para entrar o adolescente. Portanto, a

discussão era quem ia para o frio e quem ficava abrigado. Isso é extrema

mente perverso.

Já que estamos anui com a sociedade civil, ou gostaria de a

saudar essa parceria do PNBE e quem sabe conseguimos com isso estender,

como diz o Vereador, abrigos especiais em cada região administrativa com

essa potttioa do acolhida emmapadrão de dignidade, prevendo essas di-

ferençaa entre a acolhida da população de rua, acolhida da população vi-

tU;ada de uma urgenctia urbana e acolhida da população de terceira idade.

ILML.Aujusasw_221 A palavra está aberta. Tem a pala,.

vra a Sra. Terosinha.

O

ou
FOLHA

Analise Pol. Urbana

SESSÃO

21.08.96

DATA ORADOR
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__L____&__..üTZRB MUNA reram DOA de Paul ralo Um-

bela em nome da subcomissão da criança e do adolescente da OAB. Acerca da

questão do abrigo, na eagunda-feira, a 0AB fez uma reunião, chamando to-

dos os en.volvidos, o Ministerie Pablico, Vereadores, etc. Ate agora, não

ser resolveu nada...

WV~7/01~..çéig
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nem emergenoial definitivo 00m0 falamos, .um dia defintivé, outro amor

gencial g porque fala para lá e para	 Bo3, então, seganda-feira,

ela 19 h haverá uma outra reunião , na OAB, de avaliagão e ver o que

passou e o descaso. Ao pessoas vão ao Seoretário, ele conversa, sai

no jornal, pergunta se ou não e, e a criança na rua, dormindo na rut

não sã por causa de frio, mas estão na Mão dos traficantes. Eles di-

zem que dormem com um olho fechado e o outro aberto, eles não t8m soe-

sego. 0 SOB está na luta tremenda de tirar, com a banquinha legal, com

toda a parafernália que estão fazendo, e a dificuldade de tirar da m

• dos traficantes. Eles são os braços dos traficantes. Voc8s não viram

o menininho loirinho que assaltou um banco? Ele á o braço do assai-

. tante. A.criança está desprotegida.

Ontem tivemos uma reunião na ?Acuidade de Direito, trila

dias de estudo, com o Edson e ele comentou que visitou doze pa{ses e

este aesunto está mais adiantado do que em Z São Paulo, em muitas ci-

dades de São Paulo. NOs aqui estamos na idade da pedra na questão da

criança e do adolescente, está tudo por fazer. Temos um mundo de leis

maravilhosas e não conseguimos.

Então, segunda-feira veremos a questão do abrigo.

• A outra coisa que queria saber (rt que há uma questão pedagoH

aentro ao abrigo. DiRo ffi • o.: 11)	 •	 • •• 1.	 •	 • •	 0

C60. 0597
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Precisamos d LIEL lati R711 Fun	 pLy1 W.I.P1M1ELLI

que deve haver uma reunião adjunta de arquitetos, planejadores, junt

(tom a filosofia inclusive,do za A. 0 Que tt-tua abrigo hoje, priatotpa

mente para a criança e o adolescente? E aquosa* de verificar ae ir

nal regiZea...

mota cidade imprevisível, tanto em relação ao clima, t

pessoas morando em regies ribeirinhas, em morros, expiotale, hoje no

metr8 Clínicas a questão do vazamento de gasolina, , o pessoal com me-

do de trabalhar nesse metr8, ou seja, vivemos em cima de um barril de

pOlvora e tem o departamento, quero fazer una pergunta quanto a teso,

a defesa civil, qual a sua verba, pois ela teria que ter esties abri-

gos. O Conselheiro de Pelotas estava reclamando que outra vez estão

usando a escola para por as pessoas que tiveram seu abrigo queimado,

os galpOes provie grios que estão pegando fogo por causa da eletrici-

dade e da madeira fininha.

Estamos num caos, numa cidade que tem dinheiro. ?alta or-

ganização e sensibilidade para resolver a questão.

Parabenizo a VEreadora que quando pega uma col.:38,1110 pega

o& um pedaço, imediatamente ela faz a política. Para finalizar, ontem

à noite l dizautimos, na 00, a questão de um projeto da Criança e do

Adolescente e sabemos que temos, na Calmares 'n* projetos que não es.

cruuk-u
C00. 0597
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,youn pn rU

Pol. Urbana

SESSÃO

UNI advogado de sao dose dos Campoa falou que preeieempa ver a un

natação de projetos com o mesmo temes Não que tire:metro nome do mu

ter, ele pode fazer parte com os ogros, pare, no ficar cada um.

cuidando de .uma parte, tua dos braços, outro da perna, ,outro da cK.	 .

g:: e no fim ato unificamoo .

Por favor falar o nome e a entidade que representa.

O SRAMICCW FOREST . Bom dia SR.Vereador, nobres Urge.

doras. Pertenço a algumas entidades ligadas ao meio ambiente como a

AMAR e o Movimento Defenda ao Paulo.

Vejo com muito bons olhos essa proposta fundamental, in.

clusive com o adendo proposto pela Vereadora Aldaíza porque tam pa, r

mente, um problema- grave, gravíssimo que tem que envolver toda a Boo

dada civil, o problema do menor abandonado, do desabrigado, o fator

realimentador da viol gnoia, uma coisa desumana, um deaprop6sito muit(

grande.

Gostaria de fazerni um apelo á 'amara khnicipal S divul

gar mais as audignciaa paliem. Agradeço, inclusive, aoi Vereador

Emílio Meneghini que teve a gentileza de nos enviar um fax com as
COD. 0591
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Folha n°  34-  do roc

(I	 TE

intoímagZes da audancia. É muitot importante- que tí SOoie
r'

- esteja envolvida, que as sociedades organizadas e Pratisei

jam presentes. vimos que várias entidades foram *ouvia:~ nato nao

iodada cita,

tona1:8'88U

rara. E tazabía que se divaIgue muito El Maio na. nprensti. Atá • i2O Ser

tido positivo, demacrítioo, para o matketing doa vereadores, das iwc

postas. É muito importante que os Vereadores mandem para MS suas ma

las diretas as audigncias ptiblicas das quais ira() partioiper.

Quero - salientar que XI= lIgiffla temos um problema muito

serio nas regi:Ou; dos mananciais, Seara da Cantareira,

raDinanga com as invasZee e na raiz do problema estí a,

.habitacional que tem que ser combatido, resolvido. E c

teremos tragediás muito graves em rao Paulo, nos prãxim

vamos isso na Serra da Cantareira, encostas de morro, t

das

região de gw

questão socit

om certeza

ma anos. Cot

odas debasta.

•

•

COD.0597
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O funcionári
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com pol urb
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DATA

E ai a erosão vai agir. Aqueles barracos estão montados em cima da ter

ra e vão cair com a chuva. Não se iluda, minha gente.. Vamos ter muitas

mortes, muito sofrimento. A proposta do abrigo e uma medida muito boa

e visa a minimizar o impacto. Mas, repito; temos de ir à causa raiz: a5

invasões, o problema habitacional, a preservação dos mananciais,como

de humanidade.

Muito obrigado.

A SRA.ROSÂNGELA(Voto Consciente) - Em relação aos abrigos es

peciais, na medida em que acontecer um acidente e pertinente que as pes

soas sejamatendidas de forma digna. O poder publico tem como fazer is-

so, que e de sua responsabilidade

Devemos colocar que o poder publico não se manifesta na ocor

rância de alguma catastrofe, da mesma forma em que tambem não se mani-

festa diante do problema em si. Ele fecha os olhos para os problema da

cidade e para as emergencias tambem. O problema habitacional e compli-

cado. As areas de mananciais são invadidas e a cidade e tratada des-

sa forma. A zona sul tem todos esses investimentos da Prefeitura.

A sociedade organizada precisa estar ciente desses problemas

e atuar dnessa area. Moro na zona sul e ate me sinto privilegiada,mas

a questão não e por ai. O problema de segurança atinge a todos. As ca-

tastrofes tiram um pouco da nossa energia.

A SRA. ESTELA(CONSELHO Municipal da Criança e do Adolescente)

(Secretaria de Esportes) = o Conselho e paritario, como acredito; que

a maioria saiba. Participo atraves da Secretaria Municipal de Esportes.

COO. 0597
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liticas publicas. Esses projetos que hoje foram abordados aqui chega-

ram na ultimi reunião que tivemos. FicamOs contentes. Compareci pela

comissão para acompanhar o pensamento de todos. Ficamos contentes,ape

sar de alguns trabalhos ja virem sendo encaminhados pelo proprio con-

selho, não a nível de lei mas de programas de ação e acompanhamento

do quem vem acontecendo.

Gostaria de esclarecer que estamos com uma postura no Conse

lho - a gestão que se iniciou agora - de articulação de trabalhos a-

companhando crianças e adolescentes. Com  isso temos alguns esclareci-

mentos. Vamos entrar em contato com os vereadores que estão apresen -

tando projetos sobre abrigos e esses ambientes que estão abrigando

não de forma adequada. O Estatuto da Criança legaliza a questão dos

baheiros, que são poucos.

Gostariamos que as pessoas que participam de uma ocorrência

de uma inundação, desabamento explosão em menos de 90 dias estivessem

devidamente acomodadas em algum lugar. Acredito que o vereador colo -

cou o fato pensando que em 90 dias as pessoas estariam devidamente a-

. / /
comodadas. Sabemos que no e facil.Ouanto a limitar, não sabemos 	 o

que ir‘ acontecer depois dos 90 dias. Concordo com a Vereadora.

A questão dos banheiros, as acomodações são pequenas para

tantas pessoas. A postura do conselho e de um acompanhamento mais exi

gente para que o ECA seja devidamente aplicado e as crianças e os ado

lescentes tenham uma vida mais digna.

cOo. 0597
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O SR. EDSON FARAT(Sociedade Amigos de Vila Buarque, Santa Ce-

cilia, Higienopolis e Pacaembu8)— Tenho meditado muito sobre a questão

da criança. O que tem afligido todos n(SS axamumbutapazigzgaxdzsmandimy

~publicam

COO. 0597
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Realmente essa incapacidade do Poder Municipal ou Estadual* de Sio

Paulo, resolver a questa*. Eatio ficamos pensando, como á que se.

ria poss/vel, em vista a toda essa parafernália de leis e entidades

que trabalham com o tema, ser operacional. Queria, então, deixar

uma sugestgo aos nobres Vereadores, asassattimxgsnasxxna medida

em que todos fazem essas propooituras de leis, todas válidas sem

dilvida nenhuma, tentarmos, talvez, rapidamente articular uma lei,

que fosse municipal, se fosse mais fácil passar a n/vel municipal

1:ma lei que criasse um1 
grupo executivo operacional que tivesse por objetivo a enradica.Á

ção da indig4mcia e da mendicância na Cidade de S go Paulo, e ai

eximam obviamente embutida a criança na rua.

Esse grupo executivo teria por funç go buscar todos

os recursos de ordem Federal, Municipal alocados, ou que já exis-

tem na cidade de Sao Paulo, como por exwmplo, prédios. 0 que xás

teme° de prádios ociosos, pertenoentes a Unia°, o Estado e o Municl-

pio, entgo na msialatx medida em que ficamos criando projetos de lei

para que se construa abrigos, isso el absolutamente desneeessário

isso demanda verba que no existe, atrasando o objetivo básico há

anos, e no se consegue tirar a população de rua. Cinco mil pessoas

no á nada. Entgo mis temos prádios agi ociosos em Sgo Paulo, bas-
COD. 0597
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o ama

1, estou

peracionalis

s, radica

el 4 essa

albddo com

tava que houvesse realmente uma lei, ou uma forma da

ção bem articulada, e tiramos realmente, em noventa di

indigentes e mendictIncia dessa forma. O que lamentet

incapcidade 5E7 operacional de todos as que temos trab

a questRo anos e anos. O custo, são as vidas perdidas e

apodrecimento dos seres humanos nas ruas.

EntRo 4 a isso que eu gostaria, se posalve

ordens para colaborar mi nessa ação.

Muito obeigado.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI	 Queria aqui cumprimentalf

o Pará, e sem fazer nenhuma analogia com quglquer propaganda polí-

tica que define prazo para retirar pessoas das ruas, atinax ate por.-1

que essa questão á complexa, mas queria dizer o seguinte: essa coagi

são que voes prop5e, acho que estamos em via da cidade ter do se-

guinte modo: talvez xim mis não conhecemos, isso não está tão pUbli-

co t mas a partir da do Artigo 200 e 304 da Constituição, foi de-

finida a política de aeeistencia social, como política de segurida-

de social. A partir dal foi publicado em Ambandlom desembro de 93,

a lei 8.742 da lei OrgÊnáda da ál Assistencia Social, que exige essa

ter do se-

ào, foi de-

do segurida-

embro de 93,

e exige essa
COM 0597
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96

lei, que 4idadee tenham o conselho municipal da Assftlisancialtact

Social, e no caso no6s estamos, isso já foi fruto de uma confergncir

municipal, infelizmente Sgo Paulo foi zmemzikete a &atm capital

no Brasil que, o Prefeito no chamou a confergheía municipal, mas

a sociedade civil chamou a confergncia municipal, fez suas com:dali&

levou a Confergnciam Estadual e Federal. E está, para votaç go nes-

ta Casa, exatamente a regulamentaçgo do Conselho Municipal da Assis-

tgncia Social da Cidade de Sgo Paulo, e conta com anugncia* de 14à.

ria bancadas dessa Casa, PSDB, PT, PO do B, PMDB, quer dizer, foi m

processo que realmente amplo de discuss go. Raxa Penso, que se nOs

conseguirmos aprovar, este conselho junto com a sociedade civil e

governo municipal, que deve manter, porque a politica de acolhi.=

umalpolitica da Assistgncia Social, e ai poder manter dentro dose:

rzzl¥Rxx relação de parceria. Agora, acho que voc g coloca muito Mem,

cinco mil paasaala pessoas, no á nada, todavia . a oferta de abrigo

nessa cidade tem sido por volta de de mil a mil e duzentas vagas,

quer dizer, á uma guerra de usura do ponto de vista da civilidade.

Esse aspecto i baistante imppvrtante, 156 que queria lembrar que há

um *a diferencial quando voc g lida com adulto e com a criança, porq

que a criança zm vocg vai lidar com a Jaz situaçgo do abandono, com
CÔO, 0597
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a situação da recuperação, que dai são propostas mágicos que dão

tempo . recordeppara retirar da rua pode realmente engaiolar a crian-

ça, mas não significa que voci esta dando uma resposta do qualidade

do ponto de vista educÚonal. Man acho que se a gente conseguir

arnapatraxx aprovar, e São Paulo, 4 um das poucas capitais que

ainda não tem esse conselho, varias vapitais já ±t tem, e tendo

'esse conselho a Lei Orgânica Nacional vincula a vinda de recursos

federais e estaduais na exiettmcia do conselho e do plano de ação.

Ea São Paulo no tem nem o Conselho e nem o plano de ação, essa

uma batalha que temos travado aqui.da Camara 4ue vai de encontro

a sua proposta.

O SR. 	 -02~~0~487

esteRla~

cdo.osy

•
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Folha rr.
tu o ORADOR 	  SIN°T	

de _19.

O funcionárid

Justamente, eu não sabia da questão do Conselho Nacional de Assistén-

cia Social, mas esses conselhos todos precisam, para se efetivar numa

pratica, e essa pratica s(5) será possivel com um grupo executivo, quer

dizer, a preciso operacionalizar dessa forma, através de um grupo exe

cutivo que retina os diversos setores com poder de resolver as coisas,

e que tenha uma ação especifica, porque senão teremos xmais um conse-

lho e tudo isso acaba sendo utilizado para que as coisas não se resol

vam.

Agora, quanto à questão de tempo, sem dúvida, sem apelar

para nenhuma demagogia, 180 dias ate mg é muito, do outro candidato

ai, desses diversos candidatos. E garanto que eu tiraria, se tivesse

poder, em 30 dias, toda a população de rua de São Paulo, sem fazer co

mo o Lacerda, que jogava no rio, mas eu tiraria.

ONNI

uma aiiiN de espirito empresarial, qualquer empresário
moleque tira o peisoil da rua. Mas eu quero insistir na questão de ',I

criança ficar na rua, ou não, isso aí, de qualquer forma, mesmo que a

ja atabalhoadamente, a rua destrói mais do que qualquer engaiolamento,

entre aspas, que fosse obviamente tutelado pelos juizes das varas, et

quer dizer, a criança, na rua, apodrece, sem davtda nenhuma.
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - tem a palavra o Uca; depol

a Terezinhae:

O SR. ZECA - Esse assunto tão mais importante. Eu ia

voltar.): discussão do abrigo, o projeto fala de um aspectó de. abrigo

que a Aldalza mencionou, aliás eu acho que ele ; mais restrito ainda

ele fala de um aspecto de um abrigo ligado a uma polltica de habita-

ção. Pode ser o abrigo usado em casos de catástrofe, em ZUM caso

de acidente urbano, mas essa questão e muito mais polemica,* acho que

a gente tem que discutir mais isso, não se trata de construir pre-

citos nem depOsitos de crianças, por favor, e outra coisa, outra co!

sa.

Mas eu vou falar o que tinha preparado para falar: dois

aspectos; primeiro é que eu acho que a Cidade de São Paulo está ab-

solutamente atrasada no planejamento de prevenção de acidentes urba-

nos e de catástrofes. Quem acompanhou a conferencia Habitat viu e

pode perceber como as cidades que sofrem muito com a catástrofes na-

turais estão mem= preparadas, estão organizadas para enfrentar
esse tipo de problema, como terremotos, tufões etc, essas cidades es-

tão absolutamente preparadas para enfrentar esses problemas e tem um

grande planejamedo para tal.

C6O. 0597 •.,
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São Paulo, que não tem nenhum desses problemas graves,

não consegue sequer abrigar 200, 200 famílias numa remoção ou em fun-

ção de um desabamento. É assombroso, é absurdo ver que isso acontece

I s Por outro lado, eu queria que vocés notassem que essa lei é de 95, es

se projeto de lei é effill imperfeito, mas é de 95, se ele fosse lei

hoje estaria clara a responsabilidade do Prefeito com relação ao ine

cendio que ocorreu no abrigo. Seria possível uma ação civil panca

deixando clara a responsabilidade do Prefeito com relação ao aciden-

te no abrigo que vitimou uma série de pessoas.

É muito importante esse projeto, ainda que a gente tenha

de corrigl-lo,.	 é importante que ele se torne lei. E, pior ainda,

quando esses abrigos são abrigos motivados por políticas habitacio-

mais que removem a população, por exemplo, o Cingapura, vamos deixar

bem claro o exemplo, vários barracos de favela, inclusive casas de

alvenaria são derrubados para que os prédios possam ser implantados

e essa população é. removida para um abrigo, esses tipo de abrigo que

voces vem no jornal, e nem todos voltam para os prédios, e ficam mui

to mais tempo que o necessário.

É evidente que uma política habitacional que faz isso é

uma política catastrOfica - catastrOfical
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A SRA. TEREZINRA - Olha, Farah, primeiro eu queria respon.

der uma coisinha do outro dia, porque voa: falou que tem muita gente

aqui que fala da criança e do adolescente, ganha dinheiro - e eu con

cordel., mas eu vou falar para vocg que eu pago para trabalhar, eu ti-

ro da minha aposentadoria, agora eu fiz 65 anos e estou feliz porque

ganhei o passe do Metrô porque eu gastava 4, 5 reais por dia com a

minha aposentadoria de professora, mesmo com universidade, ganho co-

mo primaria, quer dizer, nem todo mundo que fala da criança g vigaris

ta; eu não queria me sentir assim quando eu falasse.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Mas ele corrigiu na semana

passada, não g , Terezinha ? Ele fez a correção.

A SRA; TEREZINHA És estã bom, mas g porque o pessoal a.

da criança saiu muito preocupado Num com isso, inclusive eu falei:

vai para o Conselho Municipal que g a instância de registro de enti-

dades, e vocgs que tgm tempo, g uma ONG mais ou menos que tem condi-

ção financeira, que vã fiscalizar, vã ver se o dinheiro que dão para

essa ONG estão aproveitando para quantas crianças, qual g o resultao

final daquilo; qualquer cidadão pode pedir para Relações Institucio-

nais, para essa Comissão do Conselho Municipal, para averiguar isso

dai, dentro da lei.
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Quanto . ã questão de tirar as crianças em seis meses, Ou,	 .

gostaria que voe; lesse - não sei se voci leu - a Veja da semana.	 .

passada, na Ultima pagina, o Pompeu .de Toledo falando, respondendo
'•.	 .	 ••	 -

para o Rosai sobre isso, falando da complexidade que representa tirar

pessoas das ruas, porque

" -"' '•""•'. ~4 ~4".	 4L7'.-"":"."7'"e
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ele não suma pedra nem tua pau que voa tira daqui e pSe ld, existem it

Coisas e com esse modelo eoon8mioo, pam esse jeito de olhar o Obre, t

eS pobre tem que morrer pobre, essa cultura burguesa de que o pobres .

pobre isso vai continuara, vida inteira assim, vai Oremer feito grama

um atrde do outro. A turma daqui está indo para Os seta terra, jd: viram

quantas famílias estão nas estradas, estão indo das cidades, cotamo* j4

&ando o nosso problema Lá para o rural. Conheço uma porção de gente cru

estava aqui, que eu via na rua, conversava com eles, no entando, hoje

eles estão pelas estradas para pegar um pedaço de terra. Precisamos

cionar isso em nfvel nacional, não e preciso e ninam& vai resolver lot

Mas, me inscrevi para falar uma outra coisa. A Aldafza na

comissão de estudos, foram sessenta dias, abrangeu várias entidades go-

vernamentais e não governamentais e saiu um encarte dentro do Didrio Of

ciai. Na Ultima pagina . reuniu varias propostas serias para a gente faze:

senão vai ficar uma academia brasileira de letras que e& se conversou e

nada se faz, gastamos dinheiro pdhlico. EntãO, tem uma proposta que o

Forum Municipal já solicitou que e de uma comissão especial para orian-

ças e adolescentes, de vereadores, aqui dentroppara a gente estudar esez

questSes globalmente não desse jeito que está sendo feito aqui. ladtexnxi.

A Sra. Aldafza Spoeati. - A comissão de estudos encaminham ao

Presidente da Casa, estd em tramit4ão, porque supSe uma mudança regimen

tal

4 Sra. 	 O Foram que prop8s isso solicita

que dg informaçSes para a gente para ver o que tem que fazer para agili-

zar isso.

DA TAJC.JMU

21. 8.96
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SnAàn.u..........AnaMarias.. Ag disoUggSgg foram profundamant

enriquecedoras t oumprimentaaas o vereador autor da proposta do prodeto

lei, claro que incorporadas todas as sugestaes.

Nde vamos enemnirdukriatria esse projeto tanto a OAB como a4

Conselho Municipal da 2Criança e adolescente, a finde que todas essas

sugestaes estejam incorporadas e esse projeto possa realmente expressar

todas as preocupaçaes fUndamentadas e apresentadas aqui.k

•,'. Temos aqui um convite da Vereadora della Corrêa a todos os

interessados, que as 11130 no oitavo andar audiancia publica da Caail38gX

de Atividade Econ8mica no projeto cobre o tema criança e adolescente eu

prodbe venda de bebidas alcOlicas em supermercadoe para menores de 18

ano a. Aqueles que se intereeearem às 11130, no oitavo andar.

Vamos, passar ao prdximo ou como este projeto que terminamos

foi a primeira'audiancia publica a segunda audiancia sd sere'. realizada

apda as informa'çaes tanto da OAB como do Conselho MUnicipal da Criança e

Adolescente. Q prOximo projeto 4; o PI, 1320/95, primeira audittncia pabli

ca, altera a redação do item 951 1 da senão 95, do cap£tulo 9, do anexo

1, da Lei 11,228, de 25 de 6 de 92, que trata de elevadores de passagei-

ros nas edificaçaes t autor Archibald° Zancra.

'TI' 1320/95, de autoria do Vereador Akchibaldo Zandraeque ai-

tara a redação do item 9.5.1, do Anexo k 1, da Lei 11.228/92, Cddlgo de

Obras e Bdificaçaes, a fim de obrigar os proprietitrion de edificihe a

instalarem luzes internas de emerghoia nos elevadores de passageiros.

As ~gemi edificaçaes existentes deverão adaptaxuse a essas condi,

çaes no prazo de 120 dias a partir da publicação da lei.
COO. 0597
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A justificativa do autor, cf /Ui/oraras coddiOes de desconfor4

intranquilidade e angdstia dos passageiros, quando da paralisação dos elt

vadores por falta de energia, neta de facilitar o socorro adequado

A Comissão de Justiça foi pdía legalidade #.

Asi/...../uawasz.....1ADRo. O projeto esttt em discuta°.

Podem se manifeetar os interessados pela parte de canntrução que estejam

presentes para opinar pobre a validade desse projetos 4t; o projeto 1320/9f

que altera a redação do item 9.5.1., que trata de elevadores de passagei-

ros nas edificaçaes.(Aparte fora do microfone.) Estamos aguardando a ches

e

9.

da do Vereador Antonio Paiva, e vamos aguardar, senão faremos no fim,

se ele não vier, Como são troe projetos, acho que vamos colocar em dl":

alo porque o vereador 91~Edsztás~egnm~ses~~,......

•
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já deveria ter chegado. Permitam, era o primeiro projeto, projeto

nA 046/96. Nds não fizemos no primeiro horário porque o Vereador esta-

va para chegar. Como já ao 2±1§~x 11h1Om acho que vale a pena co-

locám-lo em discussão.

O Projeto rtizt proibe o tráfegootwoupdxàixx no Município

de São Paulo, de caminhões que tenham escapamento com saída nas par-

tes laterais e trazeiras do veículo, obrigando a ter tal saída acima

da cabine do motorista. Autor é o Vereador Ant8nio de Paiva Monteiro

Pilho. Tem a palavra o Roberto para fazer a leitura.

O SR. ROBERTO -"Projeto de lei nQ 46/96, de autotia do Ve-

reador Antônio de Paiva Monteiro Pilho. 2x O Projeto proíbe o tráfego

de caminhões de transporte com escapamentos nas partes laterais e tra,

zeira do veículo. Para atender essa exigência, os caminhões somente

poderão trafegar com a saída do escapamento colocada acima da cabine

do motorista. Pelo projeto fica estabelecido um prazo de 90 dias, con-

tados a partir da regulamentação da lei. O projeto prevê ainda umalmt:

ta ao infrator de 500 WIRs.

A justificativa do autor í que o seu objetivo é sanar um

problema que vem ocorrendo nas ruas da Capital, ocasionado por cami-

nhões, ou seja, a poluição ocasionada pela :c fumaça que é expelida,
C00. 0597
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11~9.1.31•

principalmente ukrent sobre os oarroe de pequen0 pOrte&._

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade, com t

apresentação de substitativo . para adaptar o Projeto ã correta ¡Orna. :
• • •	 ••	 • ...	 .

	

. 	 •

. 	 •	 .

atualizada no que se refere a valores que devem ser grafados em 'RIU
.	 .

não =UM,

Observações, O projeto vem de encontro ao anseio de grande

parte da população que visualiza nessa simples transferência de guta ;“

sição de escapamento uma solução barata de, mesmo não eliminando a po-

luição, evitando que os passageiros que eetão noo asza carros vizinhos

aos caminhões continuam a ser atacados por nuvens de fumaça.

O SR. RAUL CONTORsE - (?) Sou da Avar (?). Esse projeto de

lei considero da maior importância para a sallde nossa, do pedestre, o

pedestre que d muito desprezado nessa cultura do automdvel e também par

o motorista que não tem ar condicionado e mesmo tendo ar condi? onado,

poluição interna do velculo seja maior do que a poluição externa. Hã

um estudo feito pela Mercedes-Bens,nos Estado Unidos, que comprava isso

Dentro do carro você cheira mais poluição do que se voes estivesse fora

porque um ambiente feahado. Então essa medida é fundamental.

Quero parabenizar o nobre Vereador Antanio de Paiva Monteiro

11a carga de poluentes que é injetada dentro de um carro faz com que a

• .

•

•
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Filho por essa iniciativa.. Eu mesmo g 3d dí havia tentado algo assim 2

Congresso Naeional. Houve uma propasta anterior que não foi aprovada

há um lobby dei-Indústria de caminWes contra isso por uma questão ndni

que não vem nem ao oaso, porque o benefIcio para a salide criança, de 1

soa, de pedestres e de motorista i enorme.

Acrescento ainda que a questão audionitrica, a poluição em(

ral vai ser reduzida com esse fator, porque o som do escapamento sai plc

la boca do escapamento. Sendo canalizado para cima teremos menos polui-

ção sonora.

Também deve ser utilizada a mesma lei para os 8nibus, porque

foi o Prefeito Jânio Quadros que instituiu essa medida dos 8nibua com

chaminde, isso na década de 50, infcio (los anos 60, mas apenas os 8nix.

municipais. Então 'ónibus interwamicipaia, que vem de ex Guarulhos e °sal

co não têm essa necessidade, como também 8nibus escolares e 8nibue turff

ticos. Eu acrescentaria à lei esse elr5positivo,

Solicitaria, também, que se fizesse muita divulgação da pró-

xima audi8noia publica, porque tenho certeza xnxmxtx que esta sala será

muito pequena para receber o nalmero de cidadãos que são a favor desta

proposta.

A SRA. ANAJWILSRADROS . Apenas uma wormx pergunta: por 1

C00. 0597
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que as indátriaa são contra? ' O que atrapallia? •	 f

- 9 SR. RAUL CONTORSE gz Eu não tenho .os dadoa. todos, nas

existe uma discrussão qu.Euito ao rendimento do . motor, _os a descasas lid(

para cima. Parece que isso consume ma pouco meie de potanoia do noto)

Mas eu tenho certeza que com um lobby bem feito junto é. Mercedea-Bent

junto à Volkswagen, à GM, à Ford, 'Inato à Volvo, enfim, a toda indil

tria, eles vão se colocar a favor da popular, em detrimento de qual-

quer detalhe técnico, que também pode ser superado. É uma questão téc

ca e nds temos bons engenheiros para isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS. - Continua aberta a discussão.

O SR1c. ADALTO	 . Sou consultor jurídico do Sindicato das

Empresas de Transportes de Cargas. Primeiramente eu gostaria de parabe

nizar a iniciativa da Câmara Itinicipal de abrir as discuseBee dos

projetos de lei com a populaçãoe, logicamente, permitir que a gente
tem

possa intervir nesse projeto, que tas muito interesse laza para o nosso

setor.

Todos nde sabemos que 70% do transporte de carga do Brasil

afeito pelos caminWee. Nde não temos, no Pais, uma política de tran

porte por ferrovia e sim pelo transporte par via terrestre, pela part

rodoviéria. Ldgioo que todo projeto de lei a gente deve levar em cozam.
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sideração esse aspecto, que i de fundamental impOrtanoia, que não 45 um

problema a* exclaeivamente do ate* Sindicato de Tnunepc&tadores, mas, *:

bem, de toda população, de toda sociedade.

Evidentemente o nosso sindicato, em nenhum momento, ter co r

nifestado contrário a qualquer tipo de politica que caminhe no sentido

da melhoria do meio-ambiente. Tanto isso é verdade que neste momento em

que vivemos o rodízio aqui em São Paulo, o Secretário do Estado do Meio-

Ambiente, ngi Fábio Peldmann, que vazias vezes tez ido ao nosso sinale&

to, ele tem participado conosoo, porque formamos uma comissão zxzwzmáédd

~Ma .

•
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no sentido de fazeruma campanha junto às transportadoras, para que ela

.	 • •

possam regular os motores de seus caminhes, a fim de diminuir a quanti

dado de fUmaça expelida.

O projeto do Vereador e bastante interessante e eu acho que

ele deve cpmi n hnr, mas no sentido de estar voltado, conforme mim colega

que me antecedeu, é. questão dos fabricantes. Podemos discutir a questão

do tempo em que a frota este circulando em São Paulo. Na realidade, no

projeto, eu não vi nenhum dado tecnico, nenhum estudo nesse sentido. O

nosso sindicato tem representantes no Congresso, que podem levantar essa

questão. Isso contribui para a melhoria da poluição no Estado de São Pat

lo, que mudar o escapamento para cima. Desconhecemos qualquer estudo

tecnico nesse sentido.

Segundo, todo mundo sabe que os caminaee estão proibidos de

circular na cidade de São Paulo durante o dia. A lei determina que, das

10 h da manhã Is 8 h da noite, e proibido. Se entrar na cidade de São

Paulo, é multado.

"A priori", o que eu queria colocar e que a nossa preocupação

e no sentido de que o Vereador encaminhe duas questOess um estudo tecni.

co de queerealmente, isso vai melhorar a poluição no Estado de São Paulo

Se melhorar, a gente vai participar. O segundo ponto que essa questão

COD. 0597
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seja voltada, exclusivamente, para os fabricantes, porque, nà realidade*

imp3e..se multa parEnifransportador e se esquece do papel social, do par

pel econOmico que ele cumpre. O projeto tem que estar voltado para a

VOlkswagen, para a Mercedes-Benz, para os fabricantes, 	 que se vai

resolver o problema relacionado à questão da poluição doe caminhBes.

O SR. EDSON FARAH(Sociedade Amigos de V. Buarque, Santa Cecí-

lia, HigienOpolis, Pacaembu) - SO para enfatizar essa questão, a gente

vem insistindo nessas posturas para tentar manter um mínimo nível de qua

lidade de vida, meio ambiente, que tem a ver com a salde e salide tem a

ver com a vida.

A incária de todas ao administraçiies tem sido no sentido de

ermitir que.todo transporte de carga - essa decisão tem a ver com o pe-

rcileo, com a decada de 50 1 com o "lobby" do petrOleo , num Brasil com

soa dimensão, fosse feito por caminhão. á tragico e agora n60 estamos

olhando o resultado disso.

Então, é preciso agora usar de paliativos. Sem dlivida, a ao-

ução do projeto 4 paliativa. O nosso colega lembrou* o prOprio Jânio

e tinha obrigado os Onibus a fazerem isso no município de São Pau-

quando ele foi prefeito. Essa xprovidencia mínima, certamente, tem

COO. 0597
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que ser estendida aos transportes que utilizam Oleo dieeel. É O mínatao

que se espera.

éolega tem razgo, a indatria tem cue. imediatamente ' Pasa indstria tem que, imediatamente& ESMECHE

a produzir isso. Acontece que no 4 Umaalei municipal que resolve o pr. om

blema dos veículos. É necessário que se encontre uma forma operacional

para que, o nela rapidamente poseivel, Onibus, caminbOes que adentrem ou

que trafeguem no município de ao Paulo ao nos sufoquem mais com essa.

poluiçgo toda.

e 8R. DANIEL (Assessor da Comisso de Política Urbana

Eu tive que fazer um resumo do projeto, ent5o, eu sei do que se trata.

Vou ler a justificativa do autor.

A propositura tem por objetivo sanar um grave problema que

'vem ocorrendo nas ruas da capital, ocasionado por caminhOee de transpor-

te de carga pesada. Vários desses veículos possuem a saída do escapamento

talada em suas laterais e traseiras. Com isso, a fumaça 4 expelida

rincipalmente sobre os carros de pequeno porte, causando grande trantor.

o, altçm da poluiçgo. Muitos desses canInhCiee possuem a saída do escapa.

anto colocada acima da cabine do motorista, poseuido tombem filtros

tipoluentes.
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O que se pretende (; impedir o tr/Ifego daqueles caminhBes, nc

município de São Paulo, medida essa que Ui muito ; solicitada pela popt

laço. Saliente-se mais que, muitas vezes, a fumaça 4 expelida em carrc

de passeio que temi como passageiros crianças de colo e idosos.

A propositura, se aprovada, penalizarã aqueles que abusam de.

situação, a adaptarem seus veículos para que não causam transtornos mai,

res em nosso tAnsito.

O projeto estabelece um prazo e x, apSo isso, será regulamen-

tado, para que os veículos se adaptem às exigencias contidas na lei.

Vamos deixar bem claro que aqui Ao tem nada a ver com polui-

ção. A questão é os carros vizinhos.

4/•:#21•111-'..1. 	• :4".• 1:111r..1114';•*:11,11,11V111•.4•11•11 AO. 	4.11:1,:111.11	 1111:11	 :11:1 , 1n • •11 ,11).10 •:11.411'1,1)• • 	11.:.--11 •
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I Folha n°.

PA "Al ° 	 l< 1 	 ;
O funcionárionàrio

os caminhões não receberem fUmaça. Xingu& está dizendo que isso

vai resolver a piklUição. lt uma questão.de cidadania; uma questão

de eu esterno smiLearro e não receber uma fumaça na minha orelha,
h

como a qualquer momento ocorre nesta cidade.

Então, o objetivo do projeto... Ninguém falou em resolver

o problema da poluição. g isso que eu queria deixar claro.

A SRA. ANA MARIA QUADROS . Gostaria de levantar uma ques-

tão: nós podemos legislar sobre o Município de Spt São Paulo; não

podemos impedir o tráfego de... E resta-nos tua problema sério que

é constitucional, que coã os caminbUs provenientes de outros es-

tados e municípios. Quando o Jânio colocou, colocou sobre os ôni-

bus do Município de Sao Paulo; mas aqueles intermunicipais... Nós

precisamos quebrar a cabeça aqui juntos para descobrir como a gen-

te faz; o respeito norma constitucional...

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

Sim, nós não temos ainda ao vias, não temos os anéis rodo-

viários, porque entrando na Marginal, ele está no Município de São

Paulo.

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)
COO. 05”
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'W•p._;£

.	 .	 •	 .	 •
Pois e, estou B(S colocando '''. tienÁi.:Iketlidit.'iM31

problima para os Jurista% para ao ~ao que qiieeriiiitawr

Folha n a.	 	 cio proc.
N°, 	 13	 dg 199ç 

'	 	areia	 Caa.Pol .17rb .1 213..96 
O funcionário

é

•

como i que reli. Este (Stiaà, brilhante ' a proipsitaradolSkeador .

Antoninho Paiva. A Unica colocação, então: quais a* NO Juristas
o, •

-

aqui presentes?

Eu vou ate ler; o Roberto está aqui nos lembrando, vale

a penas

*cabe aos Estados-membros legislar supletivamente a res-

peito da matéria, nos termos da lei complementar pertinente.Além

disso, o decreto federal, que regulamentou o Código Nacional de

Trânsito, declarou competir aos municípios especialmente regula-

mentar uso das vias sob sua jurisdição."

Nós temos aí toda uma jurisprudência que coloca que o mu-

nicípio legislair sobre o que acontece aqui. Nós temos o direito de

ir e vireda Constituição, Então acho que valeria a pena, quem for

da área do Direito, ajudar a quebrar a cabeça. Pelas argumentações

colocadas, nós não teríamos possibilidade de impedir a entrada de

alguém que não atende ta nossa lei.

(MANIFESTA0.0 FORA DO MICROFONE)

COO 0597
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Talvez.. Nds não podemosimpedir -0 Mu arsiltai.-.1tae•vejal....:-...	 .	 :, ....	 - 
--,.-,....-.	 ..-

vociV`não podi .iempdir a alguém de entrar eá ilaquiiÓdi.910, Se.	 •:....,..- ...,---., 	 • ,	 ' '	 ,.'"	 .' .:.	 ''-'.•, - "..."5'..- .., '..:

'	 • ..	

..	 .	
.	 .	 :	 I*" ti.... ; -

'-' -• -.: • ' .' . • .	 .-	 -	 • 2'	 "..C.,*, -n4e ti soemos oó grandes anéis ródoviérioSí i itiii tudo bel.'pcirw
_

.	 .	 .•
que ai estaria foró,,we	 .

.	 .

(MANIFESTAÇIO FORA DO MICROFONE)

Gostaríamos que usassem aqui o microfone, dizendo o nome

e a entidade.

A SRA. SóNIA . Eu queria dizer que esta semana... Toda se-

eunda-feira l não posso rodar com o meu carro. Conversei com uai

guarda, na segunda-feira noite, dizendo: "Puxa, mas eu vejo as

vezes alguns carros. Na sexta-feira passada vi um carro final ze-

ro circulando." Ele disse: "Mas nU era carro importado?" Eu dis-

se: "Qual é a diferença?" E ele disse: ":g porque agora os carros

importados, se nós multarmos, eles já Vim um papel, alguns carros

e alguns proprietários já conseguiram uma liminar dizendo que car-

ro importado não polui." Eu disse: "Puxa vida, mas eu vi uai rasqui

nha." Mas quer dizer que quem tem um poder aquisitivo alto, que

tem um carro importado, é liberado todos os dias? Eu acho que e-

.“	 •	 -	 .	 (.4*	 a m aé*	 -	 “:-	 ofé:	 ::*
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Folhado prgc:• 
N'. 	 /36 	  e -49.5.5
O funnár1914 Marcia	 1Com.Polarrb. 2148996 	 cio io

tensio. lectete muito disso * e o gatirds fica ecoa reoeto#::'" •--

•

A  ORA. ARA *MARIA QUADR013..
•

It vale Ia* 134 Pare:~ iãpox

tado. Rã vírlos grupos que entraram e conseguiram a liminar.. pro»

fissionais, etc. Quem conseguiu a liminar, o guarda não iode anila.

tare

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

Sim, pode multar, :Á que ~multa não tem valor.

(MANIFESTAÇXO FORA DO MICROFONE)

NOs estamos sO colocando aqui a questão do problema juxidi

CO.

O SR.	 - Eu sugiro que se façam duas

coisas, que acho importantes. Primeiro, que se aprove a lei, o de-

talhamento dela, aplicando imediatamente aos veículos do Municdpio

de São Paulo. Acho que essa questão é clara, evidente, ponto pacl-

fico. E, em segundo lugar, que se peça apoio da 0.A.B., ou através

da Comiedão do Meio Ambiente ou outra, para que se estude essa

questão da :urisprudincia do alcance jurídico dos veículos que

trafegam an São Paulo.
050. 0597
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Folhaisi 
O ORADOR 

O guncionáril

oa&rfoc.

brigado.

: EWBa ~itã° é eumanente impOrtentíí não pode ger banali.

zada ou, por uma aieetão ou outra, ser Miada tua eua'deoiaãO:1)"
—

A SRA. ANA MARIA QUADROS . Há Coa& aqut da 0.A.B. hoje?

Mais alguãm quer fazer uso da palavra?

Então, cumprimentamos o Vereador António Paiva pela oportu

nidade. da presente propositura.

(MANIFESTAÇi0 FORA DO MICROFONE)

.sim, tudo o que foi dito fica registrado e é transcrito.

Então veiemos com o Vereador como é que se faz. Se vai aqui, ou

se há possibilidade de uma outra lei; dando origem a uma outra

lei.

Então vamos para o próximo. Voltando ao Código de Obras,

PI. 201196, segunda audiência pública. Dispõe sobre a instalação,

em ahoppings centers, centros comerciais, etc,

eldiffirace~~~~"W

COD. 0597
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LUN .

O funcionário 	

PS

.2C1 Dagmat Pol.Urbana
• • ••••

21'08.96

blica.

de sanitlrios phlicos apropriados para deficientes ilaftoOs e mentais
• •	 ./	 •	 - •

e seus acompanhantes. Autor Nolo Rodolfo. Já a segn0a . audiência pt
-	 •

o spt. ROBERTO 	 - Projeto de Lei n2 201/96,

de autoria do Vereador Nolo Rodolfo. O projeto torna obrigatória a in:

talaçao de sanit:trios pUblicos para deficientes físicos e mentais

acompanhados, nas dependências de "shoppings centers", centro.* comer-

ciais'e estabelecimentos de diversões pUblicas. O no atendimento des-

.
ta lei,implicaril em multa de 3.000 UFIRs ao infrator. A justificativa

do autor ó que iinstalação desses sanit;trios permitirl aos deficiente

maior conforto e tranquilidade por ocasião dos seus momentos de laser

e compras nos citados estabelecimentos, Tambem justifica o autor que

os deficientes ião discriminados por não terem sanit&rios apropriados,

ficando expostos a- constrangimentos e humilhações, assim como os seus

acompanhantes. A Comisso de Constituiç:o e Justiça deu parecer pela

legalidade.

A SRA.ANA MARIA QUADROS - Estí aberta a discuss go, lembran-

do que a primeira audiência foi muito rica, com muitas colocações e

esclarecimentos justamente sobre o problema do acompanhante. As

CÓD. 05 97
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Folha n°.

N°. —4361
1.-LUN

Fig

•

pessoas que aqui estiveram disseram sobre e. dificuldade dos acompantu

.	 ..	 ..	 .	 .	 ,-.•,,:-:
toá' do sexo contr:riO, que no tam direito de entrar,- Á finalidade do

projeto 4-corrigir essa distorço..	 •

O SR.,EDUARDO DELLAMANA (Cecov) - Achamos o projeto intereí

sante. SO temos uma divida, em relato ao tamanho do centro comercial

de que fala o projeto de lei. Seria obrigadrio em todos eles? Temos

aqueles que são pequenos, com três ou quatro lojas, e não serio caso

de obriga-los a ter um banheiro com essas características. O segundo

ponto 4 mais uma sugestão: A Secretaria da Habitação tem hoje uma

comissão permanente de acessibilidade. Sugiro encaminhar esse projeto

de lei a essa comissão e jã pedir a ela uma sugestão de regulamentação

para ele.

A SRA. ANA MARIA I.JADROS - O Roberto •st& levantando que

essa lei ser& regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 dias. Hl

necessidade de mandar para essa comisso, Eduardo? Ela não auto-

O R. EDUARDO DELLAMANA - Vereadora, a prtitica tem mostrado

que efetivamente essas regulamentações não saem no prazo definido pela

lei. Então a nossa preocupação 4 que o processo fique empilhado na

CóD. 0697
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N°.	 /

O funduáro

uv...... ; ......... 	 IM

........ d	 9 ....
...

Secretaria por falta de regulamentação, Jit que existe uma comias:o

eipeolfica Para monitorar • acompanhar esse tipo de problema...

A SRA. ANA MARIA QUADROS - EsU bem. Então a comissão •

acata essa sugestão e vai encaminhar o presente projeto de lei para

a Comissão Permanente de Acessibilidade. Mais algum deseja fazer us(

da palavra? Então vamos passar para o próximo projeto de lei,. o

327/96, segunda audiência priblica, que dispõe sobre itens administra

tivos de segurança a serem observados para expedição de alvarãs de

localizaç:o e funcionamento de pistas de "kart indoor" no município

de ao Paulo. Autor Vadih Mutran,

O SR. ROBERTO 	 - Projeto de Lei ns2 327/96

de autoria do Vereador Vadih Mutran. O projeto regulamenta e expediça

Je alvará para o funcionamento das pistas de "kart indoor" no Municip

de São Paulo. Pela proposta, a licença dever& ser requerida com

antecedencia de 3Q dias da instalação e o pedido deverá estar acompa-

nhado de: a) termo de responsabilidade; h) comprovante de celebração

de seguro contra incêndio e explosões; c) laudo de pra-vistoria coa

parecer tecnico dos órgãos competentes; d) comprovante do pagamento

do IPTU. Haverá, apOs a aprovado do pedido e antes da expedido do

COO 0597
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O ORADODATA

Folha n" a
I. I	 9	 9

CO .T•
---

Zlvarl, prazo de 72 horas para o pagamento da taxa de fiscalisagio C

locslisa40. No ediftcio, exigir-se-e a eXistincie de: a) exaustores

especiais para os poluentes; b) container blindado para o armazenamen

de) combustíveis; o) ambulatOrios coa equipes medicas de plantão. Durai

te .a operação, de/era ser exigida autorisaçeo dos pais dos menores

entre doze • dezessete anos de idade. O teste com barômetro e faculta

tivo. A justificativa do autor 4 que a prfitica do kartismo em pistas

fechadas tez se tornado muito popular em São Paulo e as pistas tem se

proliferado por toda cidade, sem qualquer exigCncia de segurança. Veri

fica-se, de iodo geral, que esses edifIcios mantem combunteveis malcon

dicionados e não dispõem de sistema de segurança. Alguns deles traba-

lham sem alvares Observações sobre a propositura: A Comfssâo de Consti

tuição é Justiça manirestou-se pela legalidade, man apresentou substi-

tutivo apenas para adequar o projeto às melhores tcnicas de elaboração

legislativa.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra está aberta. Na primei-

ra audiincia foi bastante interessante essa discussão dos cuidados a

tomar. Muitos estabelecimentos estão funcionando com riscos graves.

Então OS cuidados

COO. 05 97
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aqui oOlOstiadOe pelo lifon'eitdOr Ja41 aitit Uni r4.5 .pare*O.:010.;
,

_ treQ(

. •

ciar? O que certa sugerido?

te tem sempre pergoltado porque interessa a eatei'azaa:ra e a esta
-

Comissão aprovar progetoe com a maior qualidade pos4ve/9

L248,225fflã ; A Aldafza relatora desse projeto e como no

tenho certeza se essas medidas sgo n.eoessÀrias, as precisa ter

mais algum coisa, ou tirar alguma coisa, acho que seria inteires;

sante.

SRA. )N4 )5,01,4 Q JÇROS Enta,to, vamos pedir informa23ea ao

Rxecutivo pra melhor complementar esse projeto. (Pausa) O Contra de

termina. Ne vezes nem caberia a as indicarmos o Executivo, mas a

gente quebra as regras e indica, como no caso que voa& colocou,

comisso de acessibilidade e outras.

2.E.1.224." - Assessor da Bancada do PT., Esse 4 mais um

problema de gestão e de fiscalização do que de regulamentagio.

maioria desses ediflOioe na* tez alvar& de funcionamento porque não

tiveram, nao obtiveram a licença para construir ou para reformar 4

as oondig& 6 . noa*

••	 •	 •
I	 •	

,
, .	 .„•	 :vt~ ••‘•• •-•	 •

• • • •	 •	 •	 a.• •I	 \ • •	
•

.0>n.

-----
,,.	

•	 -
• :•;4:

-	 •
..:;4'Á-;.;n-t.-.;-;::s';.:i'.':".-,-•-.:,.'t:'--".""N

eattliai ito

. —

A ¡enata que

4:+g'
>-

:- •

II, -::.:'-',-. ;::t.t.,-rk,:.i.-,,,-,iv,v5i.: •-:',-.,,f
......^.': ''-	 ." ...,-'%?+:,-

..- s .4frOle4-1;''S.V.Se.5#t5 "•""k"fle`44'':. l'4

8,- ,	 Z•r,•,•-•.
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Monteiro 0,Pol,Urb..

orn

21,0846
19

O funcionári

• •

uraa eifrie de irregularidade/ em cadeia, Int existe regulaitontaggo
• .

para dep4eito de cozabuatíveie, jçi existe regu1am9ntai1e para velai

lago	 fonaaa no ou* do ambiente ge4iar,;*.p.

ser, X4 'uma sírio de medidas que poderiam ser t9madaa e $4 (minto

lei para isso, rao digo que alei não seja importante...

Lalmaja"~- Eu sei, voei 484 colocando que a

fiscalização e o problema eterno nosso,

2.124£24.200. - E que como eles não tia alvarí pana fun-

cionar não deveriam estar funcionando simplesmente.

La64.2,4jusau1&1ase - Mais algum gostaria de falar?

(Pausa) Então vejam que um doe grandes problemas, entre tantos que

mie temos, J o problema da fiecalização, as coisas não funcionam,

não se cumprem as ordene e am( vai gerando uma serie de outros pro-

blemas.

O prOmimo projeto e o 419/96, segunda audancia palio% dia-

p5e sobre colocação de tela de proteção iriremovrvel em lareiras

para prevenjaao contra inoendio,, Autor: Bruno 74der.

9 siztjonero - Projeto de Lei n2 419/96, de autoria do Tema-
,

dor Bruno Poder, Dispo sobre a obrigatoriadade de colocação de te-

•

•

C00. 0591
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la de pintegão nao 'reato— Vtvel nas /areiraa &ta	 *ag¥ea 4taida3,	 •	 •	 -
•	 -.;.•'•	 .•-•

oiala quando da aua eanstrurdo i! ao' ndi0J.0	 ao do oba/
--.•

te-aa• 003ao elaçprimente da meama, Estal*Uía ---tambtea. r'•as 
31:01‘.-,. -=s4a. pe

-•••
_	 _ _ .	

• •

	 os-	 •

Á justificativa do autor i# voa utilização de tela de prote-

gão evitara que as fagulhas saltem da lareira podendo cansar inck

dios,

A pos4ao da Comissão de Justiça foi pela legalidades ofere-

cendo substitutivo para adaptar o projeto k melhor.acnica legis-

lativa.

41.21112..,ANA mAg4 QRADBOS - Vamos pedir que usem sempre o Mor(

fone para ficar registrado,

2.24.2M.2A1 Ria -Sociedade Amigos de Vila Buarque, Santa Ce-

cília, Higienholás e Pacaembu, maio Vil esclarecimentos um deta-

lhe desse tipo, que e una norma teonica de segtImags¥ ja não pre-

visto para ter o alvar? Sora que precisa uma lei especifica para

isso? Quer dizer, suma parafernilia de leis,- tanto detalhes a gen-

te fica ata abismado, Realmente, empres4rio neste pais não tem chan-

ce, nãoi possível voo; ter tanta leia soim tanta coisa. Isso aí

um assunto teonico.
C00. 0597
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Folha o' 	 •Eoc.
	 ,do 19 •	

O funcion rio

Ligat..2~~221 - O Roberto, asseseor da (fixdoga*

Política Urbana, gostaria de dar uma infoasagãO.	 .

LM", - O (76(Ligo de Obras atual não °Ontem:04 40~.
•	 v."f:-

dispositivo e como í um diapositivo da oonstrugh nocisa4rLO para

ter o certificado de conclusão da obra*, ele deve ser inoluíde no

Migo de Obrasarata-se de um equipamento da conatrago.

Secovi, já tive oportunidade de man:

festar-me a respeito desse Pz na primeira audiSnoia. Primeiro, a

gente estava falando agora há poupo do problema de fiscalizaçãO.

Hoje, com a nova lei de "habite-se" o fiscal não vai mais na obra

para ver se o im4vel está regular ou. não. Então, a gente vai criar

uma lei para pedir par ao fiscal rer voltar? A gente sabe que o

fiscal não vai passar na obra, muito menos para ver esse tipo de

coisa.

' 0 adigo de Obras procurou dearegulamentarp acho que $ uma

tendancia mundial essa de dearegulamentago• a gente não pode ti-'

ear trazendo para o cOgigo essas pequenas coisas. Na prática , to-

do mundo que tem larúira tem a sua tela de proteção.

Un aspecto da lei que vi agora o; "tela não removivel",

ao?

18-



Monteiro ,Polar', 21.08,96
I

pollia."-------do 
,prolN°. 063v	 de 192-?......O funcionírio

ljautuanza . g írremovível, como est; eolooado. 1

9i1:A."22u~ Oarae 4 çtila valiganfelafalonhA,

41.24~L§b~ Vou ler o artdao atbawnaoi pro-

teggo de coe trata *ata lei dever teohar totalmente a boca ' da lao:.

reixa com tela de proteção no removível, mu co* abertura movedi-

ça e per elaborada com material reaietente à corrosão.*

211.41.~.2"- As colocaçUe são nesse sentido: pri,-

moiro, acho que ele não deve ficar regulamentando, trazendo coisas

para o C45igo de Obras. Segaado, a gente vai ter efetivamente es-

se problema de fiscalização, não vai ter fiacal.~2~

azigiatoo

4Mteetemdtbeffits~~



tneline

fazer cumprir a lei * A. gente sabe 'diga()
`.

A SRA. AMA MkRIA 9TIADRO3 - Mais

e	 •
da palavra?

•	 r

.	 • ...	 .	 •
.	 •

A pergunta que se coloca, respeitando a $UstitiOativa ao Te

dor Bruno Feder, 4 qual a probabilidade de inchai° atravii da lareira

Eu não tenho conhecimento, mas es ele falou porque hÁ.uma

O SR. JOSÉ CARLOS (Assessor da Bano ada do PT) - Mais importal

te do que a tendenoia de deeregulamentação que o adio rectentemento

provado seguiu, é o fato de que, estatisticamente, o nUmero de residn-

cias que possuem lareira na cidade de ã go Paulo deve ser /utile°, e se

vOcà pensar no número de acidentes com lareira deve ser mais ridículo

ainda para que nos preocupemos em fazer uma lei munioipal sobre isso. Há

coisas tão mais importantes x para se cuidar nesta Cidade, que eu consi-

dero o assunto absolutamente irrelevante*

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Pergunto se há ' aIgum assessor do

Vereador presente para poder apresentar, eleza das justificativas por es-

crito, a defesa do projeto.

COO. 0591
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Folha na._	 3- 	 pros..

SESSAO	 1	 DATA

•

•

a -eipe4Igak.dt-7- • •	 •

Xale aistztin gostaria de .fazer usa da Palavia?(Patt.saa

Euto--

• ^r:
• - •	 •	 '`‘. —21 Z .	 •4+,	 •	 :

.Papeareines aos projetos oujO .aesitiáto . 'tte‘..deoXingat
.	 •	 • • A. --:-:•"'

-	 •	 •	 ••••••••••:.• •	 "".	 -

• •

do solo.

PL 520.. 1* mutilada	 liea... Dia

. •

alvar& pra para com4roto de fogos de artiffoio e de estaMítdos(?)* IMO

Vereador Gabriel Ortega.

Há algum assessor do Vereador presente? (Pausa.)

Tem a palavra o Roberto para leitura.

O SR. ROBERTO — Projeto de Lei 520/96 de autoria do Ur..

t8nio de Paiva Monteiro Pilho. O prtojeto estabelece normas para implan•

tação e funcionamento de estabelecimentos de comperoio de fogos de arti-

doto no mpnicl¡lio de São Paulo.-

Pela propositura apresentada, o comãroio varejista passará a

ser permitido Com licença provisãria em barracas, desde que situadas em

terrenos baldios. -0 comércio regular passará a sofrer distinção conforme

seja varejista ou atacadista e Mias licenças serão anuais. NO caso do c

mírcio atacadista, os terrenos dos imtmois deverão terpelo menos 5.000

m e suas construOies afastadas 50 metros das rodovias, ferrovias oum

trem edificaçOes e 150 metros de equipamentos e materiais inflamáveis ou

C00. 0597
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a outra, isso nOs já sabemos aqui em Sgo Paulo, quando entope a

Faria Lima entope a Marginal; quando entope a Marginal entope a

23 de Maio e assim por diante. Temos tido congestionamentos de

mais de cem quilemetros. Isso a/ acho que sci ;mamo em São Paulo

porque nunca vi isso acontecer em nenhum outro lugar do mundo e

estamos tentando aplicar sanguessugas para resolver um problemaw

".1
de apoplexia da Cidade.

Muito obrigada.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra continua em aberto

Projeto 1.100/95. (Pausa) Ninguám mais querendo manifestar-se,

p já são dez e meia, começamos a audAncia cujo assunto o COdi-

go de Obras, o primeiro projeto. (Pausa)

Está sendo feita umn solicitação de começarmos pelo Pro

jeto 593/96. Se não houver ninguem discordando, passaremos a esse

em primeiro lugar, , o Projeto 593. Algum discorda? (Pausa)

Projeto /593/96, primeira audignci l pliblica, o autor 4 o
/I

Vereador Zenas Pires, obriga os proprietá , atos de lotes no MUnici-

pio a constru.ire/n reservat grio para capta o, absorção e retenção
4 

Á
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Monteiro Aud.Pálica

temporária de águas í Pluviais. Vou pedir ao Roberto que faça a

leitura do mesmo.

— Projeto de lei 112 593/96, de autoria do

Vereador Unas rires. O projeto estabelece que as novas edificaç5 s

que vierem a ser erguidas no Município deverão dispor de sistema

de captação, absorção e retenção temporária de águas pluviais nO

prOprio lote. Esse sistema devera ser capaz de absorver volume de

água equivalentgg ao absorvido por uma grea livre de pavimentação

igual a 15% da grea do lote.

A proposta inclui a exigencia 4 de que tal sistema se

utiliza de brita, pedrisco e areia grossa na proporção adequada

ao solo do terreno.

A justificativa do autor j que como as chuvasqlRualment

atingem São Paulo tem provocado enchentes cada vez mais graves,

necessgrio reduzir a en-tidade de água que flui atraves da rede
V

de drenagem pliblica e dos cOrregos -e'riOS da.Cidde.
1,	 . _- ,

A Comissão de Justiça manifeãou-se p ila legalidade.i
1

Observaç5es: A Lei n p 10.7711/89 pre a que pelo menos

/	

I

,-

.4
-,)."
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l5°A da Etrea do lote d'aa nova? leonstruç5es deveria serpre

,

livre de impermeabilização. so contrãrio, seriam cons

ti

tmicrorreservatgrioe e caixas i de retardamanto paia 40% asas
,

de j.rea livre.

Esse dispositivo foi incorporado com modificaç5e

. t/t,1digo de Obras. Nessa lei, a capacidade do reservatOrio EV I ua

cli
diferença entre o volume de água padrão absorvido por 15% a á'kela

,
.1'.,do lote e o volume absorvido pela área efetivamente impermaavel,	 .

do terreno. Riu nenhuma dessas leis há qualquer menção ao tempo de

retardamento ate o lançaaento da água reservada. No entanto, a Co

missão de EdifieaçSes e Uso do Solo, CEUSO, na sua Resolução 60/9

caracterizou os parâmetros dos dispositivos destinados à captação

absorção e retenção de águas pluviais de que trata o Ccidigo de

Obras e Edificaç5es.

Ajaa4jaluILLR212222. m A palav.eu se encontra aberta

a - quem delquIser fazer uso. O representante do SECOVi.

	

-	 2.21.4j21w2.2212m, - mora dia. Apesar da nobre inten

	

.	 —
çãO::doyireador Unas Pires, como o Roberto falou, essa mataria

já-4 tratada no.C4digo de Obras e no seu decreto regulamentador.

Nowede~ateama

nivi n ixoli AL	 lie	 OH

KPDGRA,
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Eiecutgivo em função de u

foi montada uma comissão

jetistas hidráulicos, eng

mente desse assunto.

Alem de aparec

decreto regulamentador, e

mxx projeto, porque ele

ma lei do na epooa xVereador Arnaldo Madeira,

dentro da 0EAB (?), composta por tãcnicos,.pro.Á

enheiros, arquitetos, para tratar especifica-

A SRA. ANA MAR

da palavra? Há algum repr

te?

IA QUADROS - Quem mais gostaria de fazer uso

esentante do Vereador Unas Pires aqui presen-

Nosso assessor dará uma resposta à questão levantada.

cpu) a verdade,' há diferença

entli'e o que este projeto

cáigo de obras. Esse pro

./ 

de lei está propondo e o que

jeto de lei está eliminando ailfjrmula que que
„

21-1

a em vigor noL

er no COdigo de Obras, tambem aparece no seu

nt.go me parece sem o menor sentido o presente

ja esta totalmente contemplado.

O SR. na IRAR

n-n

— TAQUIGRAFIA —

1

S(SSA0 	 DATA 

AUDIÉNUIA P. 23.10.96

r-li91.11êÉ'v ......... u0 rree:ets...f.u.tickm 

I j I	 • 10 Can..,MS
......

,/

No OOdigo de Obras, esse

10.1.53, inclusive espeqi

tenção e para escoamento

tema aparece no item 10.1.5 e vai ate o item

ficando fOrmulas de cálculo para caixa de re-

dessa água retida nas ruas.

í
Isso foi, inclusive, motivo de regulamentaçao por parte do

•

KFOGRAF
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1

1/')

pega a diferença entre Os 15% que em que reservar e o que esta efetiva-

mente conatxruldo para definir o ' lume do,reservatOrio; Por esse proje-
15%

to de lei, o volume do reservatOr o ja esta predefinido como 82% do vo-
1	 :	

,-•.::..	 -	 .	 .

lume.

O SR: EDUARDO - Pelo que entendi, estão mudando o critério

da fOrmula da caixa de retenção.

o que eu coloquei é que, por motivo da regulamentação da

lei do Vereador Arnaldo Madeira, foi xxx montada uma comissão dentro da

CEAR de técnicos especializados para se chegar a esse ceaculo.

Eu gostaria de saber qual o criterio tecnico adotado pela e-

quipe do Vereador para mudar isso?

O SR. IRAI ( Assessor da Comissão  de Política Urbana - O

Vereador esta x pretendendo, alem de eliminar a férmula, aumentar a á-

rea de absorção.

.•

...
O SR. utlxxrdoo EDUARDO - Entao, solicito informações do Execu-

tivo.

;27)
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Correto. Esta Comisso encaminhará

a solicitação ao Executivo para explicar o perqu'é.

A questgo e: e válida a mudança de criterio, uma vez que a

/
comisso, dominando uma serie de conhecimentos, coiStemplón aquilo que,

na poca, parecia ser a melhor forma? Para a mandPnça de criterio, e in-

teressante saber mais a respeito a partir de informaçiles do Executivo.

Màis algum quer fazer uso da palavra? (Pausa.) Então, segufn

do a x pauta, contamos com a presença do Vereador Carlos Zarattini. Pe-

dimos so Roberto que faça a leitura do Projeto 830/96. Segunda audiencia

disp3e sobre o atendimento em abrigos especiais e segunào con-

diç 'jes bj.sicas de segurança e salubridade à populaçao que necessite ser

removida de suas residencias.

Ja que o Vereador se e emix encontra presente e uma Vereadora

integrante da comissao pede que esse assunto seja rediscutido l então so-

licitaremos uma terceira audi'ància pliblica para o mesmo. O Roberto fará

a leitura e depois o Vereador tem a palavra. ., Aí então abriremos a quem

mais quiser se pronunciar.

O SR. ROBERTO - Projeto de Lei n g 830/96, de Autoria do Verea

dor Carlos Zarattini. O projeto dispU sobre o atendime tp em abrigos (Ii )
KPO GRA,
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rt

especiais que assegurem condiçae bÈ.sicas. de segurança, salubridade à

populaçlo em situaçaes de desmo ) namento, enchentes ou grave re risco

•-I	 Esses abrigos dever'0 apresentar os a seguintes padraes de,

qualidade:1, um espaço de 25 m2 para cada famIlia; 2.instalaç go de reei

trios em local apropriado para as x# crianças; 3. banàeíros em niimero

não inferior a um para cada cinco famIlias. Esses abrigos atenderão aos
;

moradores da males mesma região administrativa que ocupam antes da remo

ção t e deverão dar um atendimento em cará.ter provisOrio, não excedendo

•o pxxxa prazo de 90 dias.

A justificativa do autor á que ele entende que o projeto ga-

rantirá à população alvo de remoção pelo pnt poder palie° municipal

condiçUs dignas de moradia em abrigos especiais, evitando o deslocamen-

to dos moradores a local 21xx outro da cidade por vezes muito distante do

local onde esses moram.

A posição da Comissão de Justiça foi pela inconstitunionali-

dade,e ilegalidade. Houve recurso por parte do líder da bancada do Parti
-

do do . Trabalhadores l- tendo eido aceito pelo plenário._

para as famflias.para as famflias.

agO S

_TDurante a realização da primeira audiencia plIblica l em 21 de

e 1996, houve a participação da nobre Vereadora Alda/za Sposati
fv)

KPOORAP
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•

tendo esta sugerido a alteraçâo do paggrato tinicc do art. 1 0 , jEt que

entendeu ter sido a proposta contida SÁ mencionado pa ggrafo muito aca-

nheda. Lembrou que esta em discussâo para votaçâo nesta Casa um projeto/
sobre a regulamentaçâo do Conselho Munioipal de AssItIrtgnoia So91.44;?..•;,.

_

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Vereador Carlos

rat tini.

, O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu gostaria de expor rapidamente ai-

guris motivos que me levaram a apresentar esse projeto, que dão por conta

a questão de que a Prefeitura de S'âo Paulo tem tratado a qUestão de for-

ma absolutamente relaxada, nãO dando a devida importância, o que leva as

pessoas que são removidas de suas casas por motivos citados a ficarem

pessimamente assistidas.

. .
Na época em que apresentei esse artigo, havia x cerca de 150

familias alocadas em escolas municipais, , o , que inviabilizava as aulas...
, __

.•_
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e ao meslo tempo deixava es is famIliaa em pessimas situagUes de hi

rj
.	 - -"",.. .•	 "	 . ..	 .;":-.;,' ):..""- 'n"2":±.1..!:$ i"."."

giene e conforto. Posterio nte, há cerca . de algunsUieiõ; tal fagiene e conforto. Posteriomnte, há cerca de algunaláSes, tal fa-

.	 -	 -

	

••	 •	 ut,:ta':f$
:,-..	 •

to voltou a ocorrer com ojno6ndio de favelaa debaixo do viaduto do

• tatuape, o que levou as falias a serem remoVidas , Pasa ó'. ilners

onde várias delas estão ate hoje.

Então, julgo que seja um projeto adequado para que o Exe

cutivo seja responsável por providenciar abrigos para estas-situa-

çOes de emeró-noia, abrigos provisOrios onde as pessoas poderão láe

manecer por ui prazo máximo, de 90 dias, e posteriorme.te o Executii

deve provider.ciar formas definitivas de residécias a essas familias

A SR. JUZA M ÁRIA QUADROS - Com a palavra a Vereadora

edalza Sposati.

A SR. AIDAtZA SPOSATI - Bom dia a todos. Primeiro gosta

ria de trazer algumas infor-ilaçOes relativas à importancia deste pro-

'jato de lei do Vereador Carlos Zarattini. Já tivemos ate ocasião
N.‘

'too 'nos r',...este,:ass-anto ná primei audiÊncia; iomo houve um conflito

te:o periodo de inirerno entre a população infantil e adulta, no-
-)	 1

/
mesno abrigo havia a-naldisputa para saber se ficariam crianças

-----,_ '.'.- 
ou
n
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adultos, inclusive colocando adultos partia fora do abrigo e inoluiâ

do crianças, isso provoceda posição do Ministério PUblioo e da

OAB, está em cursai, um debate, na OAB, sobre quais seriam mais re-

gras de segurança a serem criadas do ponto de vista do atádimento

do Estatuto da !Criança e do Adolescente no que se refere à questão

do abrigo. Nesta audincia anterior, ficou acordado ouvir o Conselho

de Direitos para eles fazerem as sugestOes, encaminharem, acresce

rem em termos de Er.lbstitutivo.

As RWERffl sigestOes ainda não chegaram . Seria o caso

dea aglardarios	 z7., pouco para poder:os fechar e incluir a ques-

ta) relativa A. Criança e ao Adolescente. Foi isso que foi encaminha-

do para ver ue rez:ras de , segzra..ça deve % ser obedecidas em relação

;
à criança. Ate poraue o recolhi2ento de crianças das ruas, tambem col

locado, tem a uestão das crianças que usa m a cola/que necessitam de

um trabalho educativo diferenciado, nos abrigos, que s6 a disposição

de equipamentos de higiede, alimentação que a população adulta, em ge

ral requer.

.::	 .
. .	 Ciaro_que no caso, quando O nobre VEreador co ocou a ques\,	 !,	 O...,	 •r:

inclusive o enfrentamento que se teve 1& . da sit, ção dos Jar-

-;

(-1
Cp-:tdIssa Mata 4.zzo

dins da ABril, as crianças daquela escola rperperam o a d porque fo-,

FOLHAROO IVO
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edificios a instalarem luzes internas de emerdencia nos elevado-
••••-,X .. •

WS*:
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abrigadas faa{lias dentro n escola / impedindo que aulas fossem m

'gistradas

Temos que por

com 10 milhOes de habi

paradeiro nestas qUestOes. Uma cidade

• •
antes deve 1r uma rcaNz de acolhida elk

''•• •	 •	 -	 )• •	 •

segurança para as v4rias situaçOes de segurança urbana / independen-

te dela estar criando um bloqueio ao processo educacional. O merito

maior da propositara reside, sem diivida alguma, al. Agora, tem qa

ser feito / de acordo com o que levantou o conselho de direito, algUr

ajustes para ate:der A. questão da criança e do adoleacente.

A SR. ANA MARIA QUADROS  - A terceira crudie*ncia

sO seria :larcada quanclo tivesseos esta posição. Mais alg:ém quer

fazer aso da palavra sobre o projeto 320/9? Passaremos à leitura do

1. 20/95
projeto seguinte, 	 segunda audi*encia

" Projeto 1.320/95, segunda audiÊncia p-Iblica, obriga os

res de passageiros." Autor : Archibaldo Zancra.

Pedimos a Roberto para fazer a leitura do projeto.

O SR. ROBERTO  - Projeto 1320/95, de autoria do Vereador

KPOGftAF
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Archibaldo Zanora. O projeto altera redação do item 9.5.1 do ane-

xo um da lei nUmero 11.228/92 1 Código de obras e edificaçOes, a fi

de obrigar os proprietários de edifícios a insta14.em !I luzes in-

ternas &a emergtnoia nos elevadores de passageiros.

As edificaçOes existentes deverão Et adaptar—se a estas

oondiç -óes no prazo de 120 dias a partir da publicação da lei. A jus-

tificativa do autor minorar as condiçOes de desconforto, intrancrA

lidada e angtistia dos passageiros quando da paralisação dos elevado-

res por falta de energia, ale-a de facilitar o socorro adevado.

A posição da do .aissão de Cor.stituição e Justiça foi pela

legalidade.

A SR4, ANA MARIA QUADROS — A palavra se encontra aberta

para quem quiser fazer -so. Queremos registrar aqui a presença da

Edeli, assessora do Vereador Nelson Proença. Mais algamX assessor de

vereador presente? Está presente àambemo assessor do VEreador Cosme

..	 Passaremos ao pr6xiSo projeto de lei, 138/95

eia p.2b1ica. Estabelece normas de reR .ulame_-_to para parqAes de diver-

-
sOes temáticos, avaticos e circos no rruicípio de São/Paulo. Autor

p-c:.
:?15

— TAQUIGRAFIA —	 O fUriCi01— TAQUIGRAFIA — 10 fUriCi011ário
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Audi: Pèlb. 23.10.9

_-

Vereador Bruno Felder.

C0711 a palavra Roberto para a leitura.

O SR. ROBBIUCS:- LP.r7D j e t	 e _... Le	 1:3-6.97..9 5 - de ...au.t0,.157

[d o—V2m ador_Bruno..-rel=0.....-p-Tdre-S-6- est abX1153-e—n-opria:er panjo-rizn-o-rd

ap_)àento.deP

-4>

TAQUIGRAFO

Carla
FOLHAROO IDO
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1 Ad iliã.N56. 23 10 96pub

tpar.ques_de_cLiv_er.soes -tematicos,- reo s	 1 i beInZõ

T.611c:Alint-à--6—e-furictótaillento-j

es_estaberntMentos -áep-ender -de—vistoria- t-epnidãrdé. --d0~ xe7

tado.alaijnisar;-decidir;-fiscalizar-e--,w

Ltesta=urança_e a_ st-abilidcW-trn:

---1

Wfistaradt17
Ao solicitar o alvara' ou a

presentar: a- persolalidade juridica

Estado de São Paulo ou no Registro de

licença, o interessado devera a-

registrada na Junta Comercial do

Titulos e Documentos de Pessoas

Fisicas; b- inscrição no CCM da Prefe itura - Cadastro do Contribuinte

Municipal; c - Documento que comprove

ou estabelecimento, inclusive decreto

autorização para uso do imovel

ou portaria, se se tratar de a-

rea publica; D- Planta da area; E - P lanta de localização dos equipa -

mentos na area; F - Planta de localiz ação dos espaços de higiene publi

ca, eWermagem, comercio de alimentos e outros produtos; G - pasta ter

mica com projeto de proteção de desc argas atmosfericas, medição do a-

terramento dos equipamentds, projetos

binas de força, rede de distribuição,

vasos de pressão, projeto de seguranç

do de inspeção dos equipamentos, laud

pamentos, manuais de operação e proce

de instalações eletricas com ca-

livros de segurança, caldeiras e

a para os casos de desastre, lau-

o de operações e testes dos equi-

dimentos de emergência, comprovan

KPOGRAF

tado de 'São':Paulo, que recolhera anota

cas, a ART. Tanto o alvara de funciona

tado de São .: Paulo, que recolhera anotações de responsabilid es

presas especializadas, registradas . no:presas especializadas, registradas- noCREA-'e . *na Jutlta Comer ial do Es

te de treinamento dos operadores e manual de segurança.

Todos os,documerãOS- tecnicos deverão ser elaborado por em-, .

.	
.!

/
mento como o auto de ltcença de.3 ..? . ,

•
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localização e funcionament0 deverão ser renovados a cada 180 dias. Os

estabelecimentos deverão(mjanter seguro para os acidentes ou morte dos

?

.usurios, cujo nUmero da p.ciiice devera constar do ingresso e cuja co

bertura devera' ser especgicada em placas informativas.	 .
il

Se os estabel+mentos estiverem em ad.rea pUblica, serão o-

brigados a distr:ibuir gratuitamente às creches, centros de juventude

• e escolas municipais ou conveniádas, 500 ingressos para uso em todos

os seus equipamentos. O descumprimento dessa lei implicara' em multa de

dois mil reais. no caso de reincidencia a multa serd aplicada em dobro,

acrescida a cada dia de 415 reais.

•
A justificativa do autor e/ a seguinte: como o lazer deve ser

oferecido ao ptSlico com segurança, para garantir a segurança \e a pro-,

teção do usuario, e como o adequado funcionamento dos parques de diver

sOes e circos depende de instalaçOes que respeitem condições de segu -

rança minimas, a Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, atrs:..

/
ves do Contru, que e o orgão competente, devera expedir alvara de fun

cionamento apos vistoria adequada.

O Vereador apresentou tambem varios recortes de jornais que

tratam de acidentes em parques de diversões. A Comissão de Constituição

e Justiça elaborou parecer em que afirma a legalidade da Rsroposta,no

entanto, em favor de melhor tecnica de elaboração legislativa, propõe

1996, (o4s presentes atentaram para a necessidade de se diferenciar a a-

f

tivid le,circense das demais descritas no projeto de lei. O circo,como

'.); •5!
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-substitMivo.lvo.
- /
-Na primeira audiencia publica, realizada em 21 de agosto de

KPOGFLOf



os parques tematicos e demais estabelecimentos descritos na propositu-

ta devem ser rigorosamente' fiscalizados e exigidos quanto à sua segu -

rança, no entanto, não cabe impor prazos tão extensos e documentações

tão complicadas para uma atividade que e eminentemente nOmade e transi

tona como a circense.

A audiencia considerou tambem que o atual cOrdigo de edifica-

ções não regulamenta adequadamente o funcionamento dos circos. Por es-

ses motivos, surgiu a proposta para que a Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e de Meio Ambiente elabore substitutivo enelobando essr

observações.

Observações: O 66digo de Obras e Edificações, no item 8.11/

considera que os circos fazem parate gra do conjunto das atividades

tempora
1
rlas e exige no item 16.6 que esse local respeite todas as exi-

gencias desse codigo. O decreto regulamentador do COdigo de Obras e E-

dificações exige que as atividades temporrias atendam à legislação de
1

parcelamento, uso e ocupação do solo e a legislação de obras e ediêica

ções. Condiciona tambem a instalação à previa emissão de alvara de au-

torização.

A SRA. ANA MARIA	 QUADROS - A palavra esta aberta pra dis-

cutir este assunto.

O SR. JOSE CORPO - Sou advogado- do Playcen ter, dire for juri-
_

V	 •II
dico do recem criado Sindicato das Empresas de Entretenimentg no Esta

ia

do de São P ulo. Quero apenas fazer algumas considerações so is :e o pro-
le,
.,) 	

3
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jeto, porquanto fui pego e surpresa, a despeito de ser a segunda au-

diencia sci fiquei sabená ontem à noite.

gostaria que f0sse considerada a distinção entre parque de

diversões e circos. São(lcoisas, atividades e casas de espet‘culos com_

pletamente distintas. Em segundo lugar, deveria.haver , distinçãO ENTRE

parques de diversões itinerantes, mOveis, e parques de diversões fi-

xos como e o caso do Playcentewr e o Parque da Mônica.

Uma terceira observação que vira no decorrer dos meus consi

derandos, e que W parques de diversões abertos e parques de diversões!

fechados, caso do Parque de Diversões da Me)nica, que e uma exceção,por

que tradicionalmente os parques de diversões são abertos.

Feitas estas condiderações, tendo ainda a dizer que n .o que

se refere a parques de diversaes fi gos, constantes na cidade de São Pa

•
lo, não haveria necessidade de alvar de licença e funcionamento 	 de

180 dias. Deveria seguir a norma geral que estabelece a anuidade. Is-

to porque acarreta uma serie enorme de documentaçOes. Estando dentro

da cidade a Ifiscalizaçao e maior e a documentação e mais adequada e

constante.

Neste particular, haveria ainda necessidade de se estabelece

•
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was~~3~~32~ e o que faltou no projeto ', mesmo para

os parques fixos domo para os parques intinerantes, a exigencia

de laudos de engenharia de segurança, porque no consta do projeto

essa parte que 4 a mais importante. Existe aqui a parte referen-

te ao item 70nde a responsabilidade tennica subsctita por engenhei

ro mecásnico e eletricista, sem.4iihum loby, sem nenhum interesse,

mas a prática nos obriga a dizer que hoje a engenharia mais impor,L

tante nessas casas a engenharia de segurança. EntOo haveria ne-

cessidade de laudos tecnicos constantes dos engenheiros de semran-

ça, principalmente no caso especigico dos parques de diversUs,

em relaçao aos equipamentos, principalmente quando há mudanças de

equipamentos, novos equipamentos, etc... Enta- o entendo, tornar-se-in

necessário essa observaçOo no substitutivo do projeto.

Outro aspecto, como já disse anteriormente, 	 claro,

Obvio quando se fala em restiiçOes a bebidas alcoolicas e a fo-

gos de artifícios, evidentemente fundamental, no há o que dis-

,cutfr. Mas na parte de tabagismo, cigarros, 	 absolutamen e impos-,	 . \
.flsivel se no houver unaDli distinçao entre pardlues de diver es ao

ar/ livre ou fechados. Portanto, queria que se observasse	 ntsgo,1

/	 ~	

_ _

00~ que n

23.10.96

........	 • 7n) I
O kncirnár.o 

APE."" _

(4ntsgo,1

-cirarro
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nos parques de diversSae abertos, mesmo porque, hoje mis temos le-

ti(

gislaçUs municipais, staduais e federais, sobre regulamentaçRo de
,

tabagismo. Tornando verdadeiramenterdadeiramente lutlz41 envittvel em c1ontrolar_.,	 .
uma entrada de num circo, ainda 4 possIvel, mas controlar una en-

trada de fumante e nao fumante em um parque de itiverá.es com 10

a 15 mil pessoas di gsias, absolutamente imposs/vel, humanamente

inadequado.

Outro aspecto que gostaria de z> salientar, dis res-

1	

1
Pace

peito a questão do seguro, no artigo 5 2 onde diz: 9,4.,a. fundamental

h4 necessidade que as casas fiquem adequadas a questão da response

bilidade civil com as companhias de seguros e que haja tarAem o se-

guinte: por exemplo, para parques intinerantes, circos intánerantes

a apOlice dd seguros deveria acompanhar o periodo da licença autor

gada pelo Poder PUblico e Prefeitura. Noz caso das fixaçCies do §12

deverão constar os ingressos o n 2 da apcilice, nome da companhia res

ponsável Pelo seguro, data da vigÊncia e o tipo de cobertura. Essa

,-	 .
,,cl4us,..a ria 4 possIvel, ---icomo talvez se faça ainda nas passlagen1

11
de Snibu --:- se mis tornarmos a lei muito rígida, tornar4 v#da-

deirame te inaplic4vel, porque estamos atualmente em processo de».2

1
P.	 }	 I

cartoes magneticos e outras entradas que no podem estabele er, ou
KPOGRAF
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pelo menos no fiquem afixadao tais exigencias e condiç ges. Stg.WW

Uma vez que 4 condiçgo sine qua non a obtenç go do alvará,,da
I	 •

1

li-
cença com esse documento, entgo creio que o *visitante e o Po-

der Pliblico esto perfeitamente conformado, garantido por essa con-

diçgo.' Terceiro lligar, 4 absolutamente impossS,yel esse para2-4f°

segundo do artigo 6 2 que estabelece áreas visiveis deverá.° ser afi-
,

I	

tmetro	 .
xadas placas com dimens ges de 1 de cumprimento por 50 de largura e

com fundo branco informando a cobertura do seguro e os dados indi-

,cados. Isso realmente no leva a nda, no condiz a nada, no traz

absolutamente nada de 1htii. o que e e importante e que a autoria-

de competente ao receber a documentaço tenha a sua apelice de se-
\

guro e o premio devidamente pago,quitado e . com isso toda a ativida-

de estará voberta. Entao considero essa exigencia inadequada, e ino-

portuna.

Era o que tinha a dizer, peço escusas por causa do

improviso, Èwlidiftr talvez no tenha x tido um maior aproÁveitamento,

"
se houver a necessidade eu pediria aos senhores 4~952 a 'por-

tudidade de apresentar algumas raz ges por escrito.

DIO

LWALAE11511.6_2123.21J-.
senhor apresentalas por escrito, porgu

KPOGRAF
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I	 /
tivo, mas estou pensandio, inclusive se a iNG Comisso concordar

pedir -Ululem informas ao Executivo, alem de aceitar o que o

senhor passaria por escrito.

sCOm a palavra Ara nobre Vereadora Aldalza aposati.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI 2- Essa segunda audiencia,

el~addzem

if

;

KPOGRAF
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inclusive ela foi solicitada e ate nem demandaria a natureza do projeto

mas porque na audi .encia anterior não ocorreu a presença de interessados

exatamente para essa interlocução porque causou mesmo para nos, aqui,

-
durante a audiencian uma preocupaçao exatamente essa diferença: o que

e um equipamento fixo e o que e um equipamento movel, e a possibilida-

de de antender a todos esses quesitos na diferença dos equipamentos.

Penso que isso poderia talvez nos caminharmos, senso pa-

ra mais uma audiencia para colocar numa das pautas regulares da Comissã

quando esse assunto estiver em debate, convidar a presença tambem dos i

teretsados para poder se chegar a uma propositura pública, ou uma audi

-
encia ou numa das sessoes regulares a gente poder realmente debater par

chegar aos termos adeqüados do substitutivo, que de um lado garantam a

segurança mas que, de outro, não impeçam o desenvolvimento da atividade

Nos poderemos encaminhar - NUM hoje, na reunião da

política Urbana - o que será mais adeqüado, se e chamá-los ou se uma

audiencia

Tem a palavra Ideli, assessora do Vereador Nelçson Proen-

ça, e depois o senhor.
1

KPOQRAF -
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L
.	 •

A SRA. IDE I  - Eu queria esclarecer que a questão do

cigarro não esta indica( no projeto como uma proibição de fumar, mas,

•
sim, que proibido verÁer, comercializar o cigarro. A segunda questão

á que realmente eu acho necessario um pedido de informaçoes ao Executi-

vo porque eventualmente os circos poderiam ter uma certa facilidade

no deixar de EMMUMEMME serem atendidas as condiçoes essenciais de se-
F

gurança, mas talvez a propria R Prefeitura pudesse se incumbir de auxi-

liar a instalaçao dos circos na Cidade.

Eu imagino o pessoal do circo elaborando planta, esse

tipé: de coisa, e eu acho que fica um pouco difícil, e quando a gente

coloca todas estas necessidades para a instalação de um circo, com

certeza, como falou a Cândida, ate o palhaço vai fugir daqui, no e ?

Então eu acho que deveríamos ate perguntar para o Executivo como e que

a gente pode ajudar a populaça° a se instalar em um circo com seguran-

ça e ao mesmo tempo ajudar o circo a se instalar sem tanta dificuldade

Ema na questão burocratica, não e ?

;
• Como existe um serviço de elaboração de planta para a

ipopulação de aixa renda, um serviço de apoio da Prefeitura, para a

-	 .
instalaç	

1°

ao	 ¡circo. E realmente a questao dos parques que estio lns-

4
IÇPQGRAf
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instalados de uma forma permanente, a licença de 180 dias - acho que e

uma exigencia que pode continuar a ser de um ano, a licença anual mgm

para os parques.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Devera fazer parte do substi-

tutivo essa criação desse Orgão, desse setor. Tem a palavra o Diretor

do Circo Escola Picadeiro.

O SR. JOSá WILSON MOURA LEITE - Venho aqui representar o

circo. Como o nobre advogado estava falando, torna-se impossivel a

presença do circos na Cidade de São Paulo, por tudo o que ele está expo

inkd	 movel, e n -o qqui, porque o circo, em primeiro A g, e	 ao existem pia

tas, mesmo porque no existem fabricas que construam os circos, nos

g
construimos os circos em fábricas de fundo de quintal, então e uma difi

culdade muito grande la se a gente coloca um engenheiro dentro de um cir

co, porque ele não sabe por onde começar a montar o circo, poruqe e uma

coisa impressionante, e uma coisa de pai para filho, que e de tradição,

• e não existe mesmo possibilidade.

Então, uma serie de documéntos que eles Ma pedem, aqui,
h

que o advogado já falou, que para nOs ONNUMUNRIONMR do circ(1

possíveis porque o Gnico circo fixo que tem na Cidade e a Esco

são im-

/ 9
Cirrn tla qual eu snu Airetnr_ A gente pncle fazer as exig;; nris nue elp

pQaAF
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estio pedindo, mas um circo mOvel como o Garcia, o Vostok, esse povo, e

primeiro lugar eles não tem firma registrada em São Paulo, já e uma di

ficuldade muito grande, então tudo isso inviabiliza.

b gue o nobre Vereador deveria se preocupar, e muito, e

-
aem conseguir rea fixa para esse circo mudar. E, com o que ? Com ins-

talação eletrica, com instalação de esgotos e de agua. Com  isso, sim,

ele deveria se preocupar, em ter um espaço fixo para os circos dentro'

da Cidade de São Paulo, o que não existe.

Para nos montarmos um circo na Cidade passamos por uma

dificuldade muito grande em procurar terrenos. Como a assessora do Ve-

reador Nelson Proença falou, o palhaço está fugindo de São Paulo mesmo,

porque ele no tem espaço, e e uma lastima.

Então euR queria sensibilizar os vereadores, as comissões

no sentido de que olhassem para o circo na Cidade de Sao Paulo. Nos te-

mos cidades no Brasil, como Campinas, M que tem uma área para circo, e

São Paulo não tem.

Tudo isto que está ac4ii eu vou passar para os colegas de

MN circos e acredito que vamos vir !Iodos aqui a Câmara, porque eu so to-

mei conhecimento disto aqui ontem,recebi uma carta em mãos la na escola

i

Aud.Peblica

II

23.10.96
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A SRA. ANA MARIA QUADROS  - Com essas sugestões nOs poder

mos dar origem a , um substitutivo ao projeto, colocando não sO alguem pa

ra assessorar mas reservando as areas para os circos com as colocaçoes

que aqui estio feitas.

O SR; JOSL WILSON MOURA LEITE - forque se a gente tivgr

areas dentro da Cidade de São Paulo a propria Prefeitura oferece a infr

estrutura pra os circos. Aqui tem coisas que pedem o laudo do circo, a

planta do circo, o trailer do circo, nOs vamos colocar onde ? 	 s6

isso. Obrigado.

A SRA; ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra o Vereador Car

los Zarattini.

O SR. CARLOS ZARATTINI - Eu acho que se falou aqui da

.	 -
distinçao do circo mas me parece que deveria, como falou o representant

dos parques, se discutir tambem a distinçao em relaçao aos parques mo-

vis porque ha uma infinidade de parques moveis na periferia da Cidade,

KPOGRA.F
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que se instalam e que, evidentemente, tãm uma estrutura mlniw

e,que teria dificuldade em ter todas essas exigenci •-s cumprid-s;

o que .:inviabilizaria o funcionamento desses p-rques ne periferiv

da eid-de. Essa é uma altertativa de lazer que tem --q-ue ser

em conta. Acho que deve ser levadVem conta, num substitutiv-), eee-
,

questão . Nos parques raveis existe ume respons-bilidnde civil é

criminal por conta de qualquer acidente gré>é necessrio que se'

diminua esse tipo de x exigAnci ,. e que se fiscalize r ouilo que foi

exiEido.

,
AEora, me parece que t r21 nível de exicenc:-s p-r-

n °11'‘

mOveis que funcionam precariamente na eid-de. inclusive/prec-rild-

de econômica para dar continuidade ao seu tr?b-lho. Acho que esse

projeto como um todo e muito interess--nte p-ra os prques fiYor,

pra -s R-rendes estruturas que t&m um alw-nce winr; U-s, p-ra

• • ..

essa infinid-.de de parqu4fres que temos hoje me prece que é

um c-so similar ao do circo, se bem que o circo tem tod- uma ouer-

tão cultural em torno dele. M-.s, r:cho que existe uma e-:.11-rid-de

."

do ponto de vista de 12ze par r: -, periferi- d. : Gid-de.
•.

/
1	 1

iiA SRA. ANA M RIA/QUADROS - Tem ,-; palfvr- o Sr. Jose. 5V
: /
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O SR. JOSÉ - Em primeiro lug-r, eu não
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represento a cl-sse circense. As empres p s de entreterimentn so

os parques de divers3es, as lojas que existem nos shappincs

parte de entreterimento e não n parte circence. É por isso oue

não abrangi a parte de circos.

No que se refere aos p-rques -uiveis, Sr. Vere a dor, o

senhor está perfeitamente correto. E, vou lhe dizer MR 4 S: S 74o P-ulo

com a população e com a capacidn de financeir r. que ten,	 parques

de diversOes móveis no cheFam mais	 Cid-de, os bons p-rques n~o

passam; eles passam por perto, mas no entrnm em S3o P aulo. S'S os

circos, realmente, mais modestos trabnlhando t ,mbém em rees pre-

crias na periferia. Não existem possibilidPdes. Os outros, com

exceção do Playcenter, praticamente, não existe mais nada. Tem o

Parque da Mônica que é mais para o publico infantil e é colerto.

Suas palavras são oportunas e eu as endosso.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

A SRA. ANA MARIA gUADROS	 Mnis n lguém goétarin de

fazer uso da palavra?

~~~~~
Então. vamos_dar Por _sncerrfldn p r~4 	 nrAenoer-ndn n ~WW3:Q-  (3 num, pr,flyi; 

waaammemux. 51
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H Projeto de lei n g. 493/q6.O SR. ROBERTO

•

1 r- •

/I,
audi gncia p'áblic-, ou como a Vereador:: Ald-z- sugeriu, na reuni-

no da Comisso.

O prOximo projeto é o 492/96, 1 3 -udi gnci-, pUblicn:

"obriga a colocaço de telas nos Dort3es e gradis de muros fron-

tais de residg ncias que possuam cachorro". O -utor é o Verendor

Cosme Lopes.

Tem a pal nvra o Roberto, assessor técnico d-

de autoria do Vereador Cosme Lopes, o pro:jeto obriga	 coloc,-

ção de telas nos port3es e gradis dos muros frontais dr's

cias quex possuam animais domésticos".

A justificativa do autor é: " evitar o n taque de cgas

aos transeuntes, especialpente crianças e idosos,9.0 conseguirem co

cai' as cabeças para fora doè port3es e gradis.."

O Parecer da Com ssIo de Justiça foi pel o legalidade
á	 II
o

e com a apresentaç go de s Ipstitutivo apenas para (-daptar o proje-
,1

to a melhor técnica de elOooração legislativa,

A SRA. ANA MARI , QUADROS - O Artigo IQ fica meio vago:

5,2
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"torna obrigatória a colocação de telas em residências que possueM

animais domésticos". Seria necessário esclarecer que são telas que

dêem para - rua porque da =eira que está colocado ninguem pode-

,
ra exigir nPda. "Telas aonde"?

Acho que nós da Comissão deveriamos redigir esse Ar-tiro

1 2 de maneira que fique clara - ideia do autor.

A SRA. ATMAíZA Z_POSATI — É clar-) que se trata de umr

medida de sefurança. Agora, está um tocado complexo isso porque

interfere, inclusive, na própria estetica, em como é constru-t_da

essa cas-. Em geral, a opção de ter uma pl3ca "cuidado com o

cachorro"...pelo que estou entendendo é uma pessoqxx que coloca -

mão dentro de uma casa. Se a casa já tem um portão, como é que o

cachorro vai morder. É uma coisa um pouco estranha porque o cacho=

está preso dentro da casa. Não sei, fico um pouco preocupda com

todo esse investimento de vedação na Cidade, estam-s construindo
é

coisas semelhantes a uma prisão. Não sei se uma pi n ca "cuidado" jj

não'garante. A atitude desavisada me parece que é a de quem coloca

a mão dentro -da .casa. Se já há port3es e se j4 é proibido cães /1-4

rua. Agora, se o cão está preso, dentro do portão e voce ainda tem

53
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/i
que colocar a tela para dentro do portão, acho i,sso um tocado com-

plicado. Inclusive, voc g está falando do que? De um poodle? De

que cachorro voc g est. falando aqui?

O SR. CARLOS ZARATINI  -	 Inclusive, no define quais

•animais domesticos. O gato, por exemplo, e um n nimal domesitc-)

que pularia	 tela e o muro. Então, .3cho que precis nra de um- de-

finição um Pouco melhor de quais animais domes icos esto Ératando.

A SRA. ANA MARIA =Ir — Tem a pl,vra - Sra. Eva, da

Associação dos Mordores dos Jardins Europa e P-ulistano. Apro-

veito para registrar a presena da -ssessora da Vereadora Ana M-r-

tine que WIXXXXXX farg. uso da Palavra e depois . o assessor do Ve

reador Cosme Lopes.

A SRA. EVA 	 - Quero falar não como representan-

.711te da associação, mas como c dada.

;

57/
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Parece-me que quem possui um cachorro, tem dinheiro, e está

interessado no bem-estar do cachorro, faz de tudo para . evitar que o ca-

chorro v4 para a rua. Quem não tem dinheiro, está numa eituação péssima,

não cuida doe cachorros; não cuida dos filhos, não cuida de nada...

Quando se vai ã periferia, vê-se um monte de cachorros pelas raas.
1.•

Esse tipo de medida 4 um tanto quanto supérfluo. Acho que há

outras leis, muito mais liteis, para serem discutidas.

Obrigada.

A SRA..	 - Tem a palavra o nobre Vereador_

Cosme Lopes, autor daa lei.

MICUCCUMXIMOMMX

O SR. JORGE AUGUSTO DE CASTRO - Sou assessor do Vereador Coe-

me.

uma lei para ser discutida; í até um pouco engraçada. Por

outro lado, já fui vitima da mordida de um cão. Estava conversando com

um amigo na calçada, distraído - isso foi logo quando faleceu Jânio Qua

dros -, e o cachorro mordeu minha perna. Tenho até hoje a marca. Estava

na calçada, prOximo a uma grade, da residência. É comum isso acontecer.

Então preciso haver essa segurança. Vários carteiros são mor-

alex audepUblica 1 23 10 96

didos. 1--7r

1n60
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Sobre existir uma plana, 	 Otimo que ela exista. Mas se formos

veremos
ate o pátio da CET de São Paulodo que há de carro apreendido por esta-

cionando irregular. São pessoas adultas, capacitadas, que sabem ler e

escrever; enfim, pessoas esclarecidas. Estive na CET e lá estava o car-

ro do assessor do Ricardo Izar devido a estacionamento em local proibido

Então, haver sci a placa com os dizeres "Cuidado com o cão" não basta.

Será que una criança terá o cuidado de ler a placa? Várias crianças, e

adolescentes, já foram vitimas - casos gravissimos -, porque com o aume-A

to da insegurança todos nOs estamos colocando cães ferozes nos quintais.

Tudo bem que já existe a grade, mas essa tela - que seria fina

Ema serviria para proteger as pessoas que passa4pela calçada. Se formos

Vereador teve uma iniciativa correta e nos adequaremos à lei. Creio que

essa iniciativa, inclusive, não partiu de uma ideia exclusiva dele. Orei

ter sido alguma reivindicação da pop ação e da comunidade, que sempre

vem nos procurar em nossos gabinetes"-.

7- Pergunta feita fora do microfone.

A colocação que estou faz ndo diz respeito a se adequara o sia-
i ,

1	 ,
)	 sujeito

tema. Se não for feito, então, de ac60o com a falta, fica-selas penali-

dades da lei. Isso vem ao encontro no Fui de nossa segurança como das
5(2
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alex 23 10 963n60

Sou da 3a. Vara do Jabaquara, do Juizado de Menores. Várias de-

ate ngs, de crianças sendo atacadas por cães

ao passar pela calçada, quando o cahhorro, colocando a cabeça por entre

as grades, investe contra elas.

Se o senhor for fazer um levantamento no Párum, há vários pro-

cessos contra pessoas em função dessa situação.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A lei não prevê o pagamento de mul-

ta. Então, se for feito um substitutivo, ter-se-á de incluir. Se houver

alguma sugestão, seria melhor Ilia-ra=r2f1 encaminhá-las à Comissão.

Luna, do Voto Consciente, por favor.

A SRA..LUITA.	 - Acredito que já existe legislação a respeito de

pro-orietários de cães ferozes. Os gatos não constituem ura perigo tão

grande quanto os cachorros. (Comentário feito fora do microfone) No pa-

pel que eu tinha dizia cachorros. Acredito que a responsabilidade e do

proprietário do cachorro. Não podemos, como legisladores da Cidade, pro-

curar legislar sobre cada detalhe, de cada femilia, de cada casa, do Mu-

nicipio de São Paulo. 	 • .

Certas coisas dependem da responsabilidade civil da pessoa que

_1

),

ali mora. S lá mata ou a punio, 11 responsabilidade do proprietário do
I
I

cão reconhecer ser o responsável. /Se possui um cão pequeno, feroz, que
••n

c
/alindas, vários casos
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consegue colocar a cabeça entre as grades para morder os transeuntes,

isso 4 de responsabilidade de seu proprietário. Muitos cães tem cabeças

maiores. Muitas casas tem grades l e cachorros pequenos que mordem, que

estão dentro das grades.

Seria, na minha opinião - e peço desculpas	 um desperdlcio

do tempo da Cidade legislar a respeito de uma situação que depende, uni-1

camente, do proprietário do animn1 domestico.

Estamos invadindo, como a Vereadora Aldaiza Sposati tão bem

disse, a privacidade das pessoas em suas casas. Devemos, ao invés disso,

frisar a responsabilidade civil do proprietário do animal domestico. Po-

deria muito bem ser um macaco que morde, cue pula a cerca e morde o vi-

zinho. Isso tatabem acontece... 	 comafflo,

y:
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eaSEEEZMEWIE .

-‘)
weimemak Não somente a responsabilidade é,do"Cachorro ou do gato, mas taMbámWo pro-

prietário do animal.

Em São Paulo, há mais uma lei que no será observada o não poderá ser imple

montada. Acredito que as placas que dizem: "Cuidada com o cão" ou aquelas que apare-

cem uma figura do animal espantam qualquer ariança ou qualquer pessoa que não saiba

ler. ts vezes, o cSo nem aquele demonstrado na piam, Com a boca arreganhada.

jr. existe uma legislação. O que devemos fazer é fortalecê-la.

Muito obrigada.

- Mais algum querA s.R.A.•	 rrA

falar?

9j3._zãg.Ei Kt....rzsm_ Sou assessor d.o Vereador Cosme Lopes. Vejam bem a

colocaçao maravilhosa que a Sraf disse hà'. pouco.

Se voc5s forem procurar falar com os carteiros ou com quem trabalha no cor-

reio, eles vSo dar uma resposta adequada a voc,Ss„ semelhante como dizia a minha fina-

da avó': "Pimenta nos olhos dos outros á refresco."

-
r_roto e depois voltaremos ao

• •
uri:	 •
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Camilo

projeto n2 593, o qual já foi discutido. Vamos agora ao projeto de lei n 2 4631/96 -

.4
is Audiencia Panca - Altera a Lei n 2 11.522/94 (Anistia de Edificaçães Irregula-

res), dando o prazo ate 31/12/96 para a Prefeitura efetuar o processamento dos pedi-

dos, alem de conceder ao protocolo de pedido os efeitos gerados pela auto de regulari

zação. - de autoria do Vereador Jose Mentor.

Algum assedsor do Vereador quer falar? Então, vamos pedir ao Sr. Roberto

para que faça a leitura do projeto.

AL131MWT.̀0,- Projeto de lei n2 631/96, de autoria do Vereador José Men-

tor.

O projeto altera a lei n 2 11.522/94, Ultima lei de anistia de edificaçães

irregulares, dando o prazo ate 31/1a/96 para a Prefeitura efetuar o processamento do

pedido solicitado, quando a partir dal o protocolo de solicitação de regularização

passaria a ter, no caso de residgncias de usos familiares,YR 1, os mesmos efeitos

gerados pela auto-irregularização.

5

Dentro desta mesma perspectiva, foi) ' substituldo no art. 14 da citada lei

o termo efetuado ap	 aiOs a regularização por, qualquer tempo, a fim de que-a Prefeitu-

ra verifique a veracidade das difamaçSes deMaradas, as oondiOes de estabilidade, de

I I
. _

higiene, de insalubridade, de segurança, d uso das edificaçZes e de respeito aos di-

reitos da vizinhança.

A justificatpiva do autor é que a Propositura, procurando garantir efetiva, 
KPOGRAF
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3 CamiloN-61J 23/10/96 RobertoLtd. Pablica

mente os direitos do oidad5o, dando um prazo limite para a morosidade, a burocracia

do Ezeoutivo, beneficiaria os moradores que desejam regularizar os seus im4veis.

Isto porque, apesar da anistia em tela ter sido promulgwia e regulamentada, em meados

de 1994, teve apenas 25% dos prooessos analisados até agora, estando pendentes ainda

75 mil casos.

A posi25o da Comisso de Justiça foi pela legalidarle, com a apresantação do

substitutivo apenas para adaptar o projeto 1 melhor técnica de elaboraço legislativa

A SRA. kNA MtPLIk Q.UPLDROS - A palavra continua em aberta. Quem gostaria de

falar?

A SRA EVA - Sou da associaçSo dos moralores do Jardim Europa, e Paulistanol

quero pedir um esclarecimento. Gostaria de saber se essa justiç.a se refere apenas gs

residencias de tamanho minimo, ou se refere a qualquer residencia. Caso se referir a

qualquer residância, as pessoas fazem tudo o que é proibido e depois pedem uma anis-

tia. Isso também é um absurdo.

A SRA. ANA MIA QUADROS_ - O Sr. Roberto vai dar um esclarecimento.

•••

• •

O  SR. R0=0, - A lei n 1) 11.522/94 anistiou toclq as edificaçSes irregula-

KPOGRAF
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0 funcionário

ridades, quaisquer que sejam.

A.W....ajaRantite . Erito, a irregularidade en0à, dependendo do

roga° e de tipo de construglo em qua soja construido o' indvel, senão, ta praia% e

altera a lei do saneamento.

_	 At Isto perde aoarret

um absurdo enorme, parva a lei do saneamento existo para ser seguida. A pessoa fas:o

Tle não á permitido pela lei de saneamento, vai A Prefeitura e depois regulariza a

situação. Isso í um absurdo total.

0 SR. ROBERTO - A legislação não regulariza o uso, Dna sim a edificação.

A. SRA, ~~	- Exatamente. 2u tive	  1.9~•

um caso que aconteoeu comigo. UM vizinho meu encostou a casa dele na minha • Legalmen

te, proibia° enco4star uma casa a outra nos dois lados, contudo meu vizinho fez is-

so. 1;,./ cansei da ir a kdministração Regional reclamar desta construção irregular.

Aliels, isso causou goteiras na minha casa.

sertar o que o vizinho tinha ostraflado.

precisei gastar o meu dinheiro para con

Moral da histOría, o que o fineaí disse para mim? Ele disse que eu era uma

fi.
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vizinha óhata. Agora, esse vizinho meu que fez tuia irregularmente, vai regularizar

o odiffcio dele e pronto, morre por aL Isso 4 um absurdo. Isso foi apenas uma peque-

na irregularidade. Deve haver outras maiores. Por isso preciso que baia usa limite

do que pode e do que ao pode ser regularizado. Dg° se pode abrir totalmente a situa-

ça.

0 SR. ROBaRTO 195.o estamos discutindo a lei da regularizaçgn, porque esta

ja foi aprovada. Estamos discutindo o prazo para que seja concedido.

Á SRA.. - A Sra. Ideli e as-

sessora do Vereador Nelson Proença. O Sr. Roberto falou muito bem. A lei r talvez

dão tivesse que ser aprovaria, mas foi.

•••-n

Agora e uma quest5.o de se viabilizar o processo administrativo

1
C„/
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e 75 mil processos que estão parados na Prefeitura. Talvez, o que o Pre

feito poderia fazer seria uma triagem de áreas que eventualmente pode-

riam ter problemas como restriçb-es contratuais e agilizar esse tipo de

análise. Mas, em geral sào tantos processos e resid5ncias espalhadas pe

las cidade que poderiam ser regularizadas porque a lei já permite.

Acho que a Prefeitura pode montar um esquema para len_

tar peneirar o que não poderia ser regularizado, ao invés de conceder

;
esse auto de regularização automaticamente. Mas, se tivesse esse proce-

dimanto, poderia ser ate interessante.

A SRA. MA MARIA ,QUADROS - Com a palavra o próximo inser

crito. Por,favor, diga o nome, a entidade -ue representa ou se 	 só ci-

dadão.

0 SR. MASSATO - Sou assessor do Vereador Jose Mentor. Pa

ra esclarecer, como o Roberto jai disse, na verdade não e uma lei cue )(g

regularizará. A lei que regulariza e a 11.522, alterando o item cue irá

ï -agilizar ' a salda dos autos de regularizaçao, fazendo com que o protoco;

lo valha como tal, ou seja, ninguem Po/-e dar entrada com novos pedidos,

porqueio prazo de entrada de novos pedidos de regularização encerrou-se

Kp



Não se trata de regularizar numungaRiblaz nada novo. É ao

bre a anterior mesmo, a que já entrara. É claro que no projeto de lei

existem restrições do tipo: a Prefeitura poderá verificar a veracidade

das informações declaradas. Na verdade, não está transformando o protoe

colo em auto de i~egularização, sem nenblum tipo de verificação, que es-

tá prevista no projeto de lei.

Quanto à questão da vizinhança, a Lei 11.522 já fala so4

bre isso. Por exemplo: quando alguma coisa interferir no vizinho, tipo:

abertura a menos de 1 metro e meio, que 4 o regular, só dada a regu-

larização com anuncia do vizinho. Isso já está assegurado no corpo da

lei e não no proãeto de lei.

A SRA. ANA MARIA QUADROS- Com a palavra o propiximo ins-

crito.

0 SR. DOMINGOS SIEIVALDO - Sou da Sehab. Trabalho na Co

missão de Veríficação do Uso do Solo e participei, juntamente com cs

Vereadores representando o Executivo, na elaboração da Lei 11.522 e ti-

vemos uma participação offik conjunta, principalmente com o Vereador

José Mentor, que trabalhou muito nessa lei.
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A intenção do Vereador Jou; Mentor das mais nobres, xt

no entanto, entendemos que em relenao as edificações residenciais a láá

previ realmente una anistia nas edificações de at4 150 metrosm quadrado

Nesse sentido, enviamos para 1 milhão e duzentas mil residencias de São

Paulo o seu certificado de regularidade. Essas edificações foram anis-

tiadas mesmo.

Não se trata apenas de uma lei de anistia, mas tambgm de

gularização das edificaçães e como tal, demanda una análise, às vezes

mais apurada do que na aprovação do projeto. A pí'Opria lei diz isso.	 •

Acredito que com o passar dos anos, nas últimas leis de regularização

as coisas vem-se tornando mais complicadas, vem-se aprovando menos leis,

Tanto que na legislação passada, da Prefeita luiza Erandina, a Cámara

-
nao aprovou uma lei que estava proposta para que fcsse aprovada. E essa

lei foi reaxilifladax re-estudada nessa legislação e aprovada em 1994.

Nesse sentido, o Secretal'io Municipal das Administrações

Regionais, Dr. Nieto Martin, ri tentoá exatamente isso. Retirou de to-

das as administrações regionais, todos os processos, num total de apro

ximadamente 100 mil processos, para que fc)ssem agilizados. No ey:tanto,

o exame 4 muito complexo, pois precisa-se ver se in g. interferencia com

o logradouro público, com o espaço públi (5, com carregos, com cláusulas
r(
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restritivas de loteamento. Nao á tão fácil como pretende esse projeto.

Ate porque de nada adiantaria considerar um protocolo como uma regularí

gAçao, pois nao teria uma planta aprovada e carimbada pela Prefeitura,

não teria um auto, que á importante para se levar no Registro de ImOveis

para se poder vender esse imOvel. Sem esse documento, á tudo mais compli

cado.

Além disso, a reforma dessas edificações se tornariam

bastante complicadas porcue ±axamxpla não se teriam como comprovar o Lix

cue se tem realmente regularizado.

Nesse sentido fomos It convidados pela assessoria legis-

lativa do Prefàito a opinar sobre o projeto e a Comissão de Edificação

e Uso do Solo e a Sehab, por consequôncia, manifestaram—se contra o pr

projeto.

quanto à primeira parte,	 certa e acredito que o Arti-

go l g não teria problemas, apesar de que a Prefeitura não precisa de li

cença e nem de lei para entrar em qualquer imOvel de Saa Paulo para vis

toriat a qualcuer tempo.

Nesse sentido nos maiifestamos pelo projeto.

WWWW;:z=n32:=
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A SRA. AUX ANA MARIA qUADROS - Com a palavra o Sr. Jorg

ge Augusto, assessor do Vereador Coama Lopes.

O SR. JORGE AUGUSTO - Com relação à regularização, con-

cordo com o colega da Sehab, o qual tenho visitado muito. É um proble-

ma grave.

Vejam bem, quando a pessoa constr(Si a sua casa de, por

exemp1o)1.70C metros quadrados, o caminho correto seria procurar uma

orientação na Prefeitura ou na Secretaria da Habitação, e fazer a sagra

Euinte pergunta: ao enEenkeiro:o cue eu posso fazer nessa área?

ifázor=9~'istvgig~. • 125~toz_ ,~spw;
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Só que, aqui em São Paulo, não ocorre esse tipo de coisa. A pessoa
primeiro constrói. As vezes não disp3e de condiOes aquisitivas pa
ra poder fazeOP um projeto da sua casa e ele constrói assim, no "o
lhOmetro" e, depois, ele fica apavorado para poder regularizar a
sua construção. É uma situação difícil, social, a nível de São Pau
10: pessoas passando várias dificuldades, às vezes pagando um alu-

guel, consegue um pequeno pedaço de terra, parapoder construir sua

casinha, e, depois, ela luta para poder regularizar.

Tanto é verdade que, inclusive, até na venda desse imóvell
- por exemplo, estou com casa do Ipesp, levei um atestado de regu-

larização da Secretaria de Habitação, e o Ipesp não aceitou: o Dr.
Mário achou que aquilo não era viável, que teria que fazer uma plan
ta, e ele queria um visto em planta. Então, tive que ir até o argui
teto para ele poder desemçjolver essa planta, para, depois, ter o vis
to em planta, para dar entrada no Ipesp, para essa pessoa receber o
seu cheque, o seu valor.

Veja bem: e se essa pessoa no tem condiçSes aquisitivas -

como não teve - de pakar a arcuitetura? Isso a-1 eu tinha através de
canais de amios, consegui gratuitamente para essa pessoa a planta,
e estou desenvolvendo ajora o visto em planta, para que t ela possa
receber o valor da residncia cl-ae ela vendeu e passou para o Ipesp.

nurna problemática Grande, fik temos que ver essa situação
com muito carinho. Tenho acompanhado o Dr. Itamar: Pilhas e pilhas

de processos, lá na Secretaria da Habitação, e temas que viabilizar

isso, creio, com o máximo de urz-ncia, que é muito papel e muitas

pessóas sendo prejudicadas dentro da cidade de São Paulo. Obrigado.

A SIVA ANA MARIA52UADRO3 - Mais alguém quer fazer uso da

palavra?

rtegrantes da r ,WÉY que gostariam de falar sobre o 5905, que já fi ,

Então, agora, recebendo esse processd vamos ouvir os in-
se hc-4se 1,-)c-4

•



. 
,4.2,5 do joer

.CÂMARA MUNICIPAL DE 8A0 NAUL0156e .. '''''
da 19 )3

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário ............... 	 I

ROOIZIO ORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFOFOLHA

N 61 2 L. Carlos Aud. Pública 23.10.96 Ana QuaarM

zemos a leitura e o debate. Então, com a palavra, dizendo o nome.

SR‘PAULO BRASILEONE - Sou R Assessor-Ghefe da Comissão

de EdificaOes e Uso do Solo. Nosso objetivo com relação a esse pro

jeto é justamente, talveNatá reiterar o que já foi rm dito aqui an

teriormente, mas essa matéria já vem sendo tratada no Código de NP

Obras, de g 1992, praticamente com o mesmo entoque do projet ,ARC

de lei, o qual acaba sendo redundante, acredito, e, até certo ponto,

ele vair~prejudicar, inclusive, a questão relativa a multa",

porque não se corre o risco de hoje se ter um projeto aprovado, sem

essa observância dos 15g ou de área de terreno livre de pavimentação

de construção, ou, então, de um sistema de captação com um volume e

quivalente ao que seriam os 15 da área do terreno. E, para a obten

ção do certificado de conclusão, do habite-se,, há de se também con-

siderar que a obra tem que ter sido executada de acordo com o proje

to aprovado.

Não se observando, existe hoje no Código uma previsão de

multa que, no nosso entender, ela d'é muito mais razoável e justaA

em se tratando de imóveis com metragens diferetes. Hoje, a multa

pre§ista no Código de Obras é dada em função da metragem da constra

ção e a multa do projeto de lei é uma multa única, de 1000 Ufirs,

seria eá torno de 880, então, tanto faz se uma residência tiver não

observando, ou um shopping center, à mul - seria a mesma. No Códi-

h
go, hoje, essa multa é diferenciada. Ent o, se, por acaso, houver

um dirirtuamento da lioença, se não ex4cutado o'sistema de capta-
/

u se não mantido os 15'"/, de área de terreno livre, essa multa ção
KPOGRAF
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vai variar de acordo com a área de construção e seria, no caso, se

não me engano, de R$ 42,00 por metro quadrado. Assinlg, parece-me u

ma situação muito mais justa em termos de multa.

Agora, no restante, essas posiç3es são idânticas ãs do CO

digo de Obras. Eu diria até que o Código de Obras, hoje, já.tealla

avança um pouco Mai g porque ele já traz o dimensionamento do que se

ria esse volume de captação; equivalente é, área permeável do terre

no. Também na revisão do Código, que está aqui na Cara, que é uma

revisão ampla, geral, essas mesmas' la disposiçOes esta sendo manti-

das, razálé pela qual também, quando4fomos consultados sobre o pro

jeto de lei, propusemos que, caso viesse a ser aprovado, ele deve-

ria ser vetado.

Era o que eu gostaria de trazer.

A SR?. ANA neTAI QUADROS - Mais alguem quers~r fazer u-
so da palavra? Nós já tínhamos, inclusive, aqui,pcdido informaç3es

do Executivo para não ter nenhum problema. Acredito que vá para a

Secretaria dos senhores, onde poderão colocar.

OS. IRANI	 - Sou Assessor T6cnico da Co

missão de Política Urbana e Meio Ambiente. Só para diferenciar um

pouco, pelo que estamos vendo no Código de Obras, ele (lie/ que as

conc146es naturais de absorção das águas pluviais no lote deverão

ser garantidas pela execução de um ou mais dos seguintes dispositi

vos. Ai %I- ele fala de reserva de, no mínimo, 15 % da área de ter,-

KPO
.Afwe—e—c-onstr.:0:o de rescr—P tAri o 1 ir 	 2. si ntsrin de ,/drena 	

f.
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lei, todos os lotes terão que ter a reserva terão que ter o reser

vatório para absorver, para retardar o lançamento de águas pluviais

na rede.

Outra característica é que, no Código de Obras em vigor, e-

xiste uma descrição genérica do reservatório, diz que precisa

ter o reservatório, %no projeto de lei apresentado, exige-se que o

reservatório - apesar de ele não dizer como, também 	 mas exige-se

Ing

de brita, pedrisco e areia grossa. Agora, não diz, também, como tra-

balhar com esses materiais. Acho que são diferenças que vale reite-

rar.

MMWW.WMSNESEE-0029Xww.r.
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gem. ügy não necessariamente o outro també • Então, pelo projeto deH m•

que o reservatório tenha uma proporção adequada ao tipo do solo,qffl

•

•
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Airau422214.2224:2221- Tem a palavra o Sr. Domingos.

2.2a2aLluza- Acho que é mais um motivo para que a gen,

te se manifeste contrariamente, porque o ideal não é o reservat6rio. O

ideal e deixar 15% do terreno livre, sem construçaes. Isso realmente é

o objetivo. Agora, a legislação de zoneamento de São Paulo permite que

se construa o subsolo para estacionamento. O que, aliás, e muito restri

tivo na legislação, em relação ao nilmero de vagas necessárias para os

empreendimentos habitacionais. Então, em função disso, o solo todo é im-

permeabilizado com construçSes. O subsolo pode ocupar praticamente 13O5

do lote. As edificaOes acima do solo não podem ocupar 10D5. 1 porque a

taxa varia de 20 a 705, dependendo da zona em que está localizado o ind

vel. A lei tem uma intensa°. Existia uma lei, do Vereador Madeira, a Le'._

10.774, que foi incorporada ao Ccidigo de BdificaçUs. Essa lei exigia

apenas 155 do terreno de área livre. Como os terrenos em São Paulo são

caros e pequenos, a questão fica muito complicada. Então foi introduzid,z

a figura do reservatOrio como alternativa. O ideal seria que fossem 	

tidos 15;10 do terreno livre. Para vocês verificarem a complexidade, bas-

ta lembrar que a gente tem obtido isso nos grandes projetos. Os grandes

projetos têm deixado essa área e construido esses reservatórios. O nos-

so RI grande problema 4 com a periferia, onde as residências são todas

pavimentadas; não se deixa uma área de jardim; todo o quintal, que não
7-

recebe a edificação principal é pavimentado com cerâmica, cimento ou'
KPOGRAF
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outro material. AI é que está o problema.E az residâncias não vão, com

certeza, construir reservatc5rio porque é um equipamento caro e a manuten

ção é cara. São bombas elétricas para retirar etc. O ideal de fato seria

assim como está no Cédigo, porque atende muito mais às necessidades, em

que pese o que vem sendo mostrado. Esses reservat6rios são fantásticos,

está funcionando no Pacaembu; nas Águas Espraiadas o Prefeito está ter-

minando de construir mais um. Isso vai resolver. Na Cidade de Paris exis

tem 15 mil reservatOrios entre piscinas, piscininhas e piscinSes. É uma

cidade que tem muito pouca enchente.

A  Sra. Ana Maria (adros Tem a palavra o Daniel.

O Sr. Daniel - (Fala fora do microfone)

A Sra. Ana Maria Quadros - Mais alguém quer fazer uso da pa

l avra? (Pausa) Acho Que hoje fomos s g_bios, juntamente com os assistentes

técnicos, ao colocar um 2rimero menor de projetos. Foi possível que fi-

zesser-os a discussao das 9,30 'as 11,53h sem cansar. Entre ‘ os presentes

mais alguém Gostaria de se pronunciar? (Pau

Agradecemos a presença de tod (s. Ate a prOxima quarta fei-

ra, com nova Audiência Phlica e novos p jetos.
I	 -, •

Muito obricadL

KPOGRAF
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Ref.: Projeto de Lei n° 1.368/95

Reportando-nos ao Projeto de Lei n° 1.368/95, tendo
como autor o Sr. Vereador Bruno Feder, e em decorrência da segunda audiência
pública ocorrida em 23.10.96, em que consignou-se a apresentação de um me-
morial sobre análises de ordem técnica, as entidades: PLAYCENTER COMÉR-
CIO E EMPREENDIMENTOS LTDA. e SINDICATO DAS EMPRESAS DE EN-
TRETENIMENTOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, em organização, pelo advo-
gado subscritor, respectivamente, na qualidade de Assessor Jurídico e Diretor
Jurídico, vêm respeitosamente perante essa DD. Comissão apresentá-las na for-
ma e condições seguintes:

1 - Face às diferenças de atividades e critérios técni-
cos, deveria existir uma distinção quanto à forma e critérios, entre "Parques de
Diversões" e "Circos". Da mesma maneira, deve-se distinguir entre "Parques de
Diversões Fixos" e "Parques de Diversões Itinerantes ou Móveis." E ainda, outra
distinção entre Parques tradicionalmente conhecidos com funcionamento a céu
aberto e Parques cobertos, ou em recintos fechados.

Dentro dessas considerações e distinções torna-se
fundamental também, que a Lei abranja no seu texto conceituai os Parques de
Diversões Temáticos e os não Temáticos, estes, os normais, tradicionalmente
conhecidos, sem temas, sem motivações, ou mesmo sem outros complementos
como por exemplo, através de shows, e sem áreas de lazer.

2 - No que se refere ao inciso "1" do Artigo 2°, temos a
observar que não se pode restringir o funcionamento de uma Empresa apenas
que tenha registro na Junta Comercial no Estado de São Paulo. Dessa maneira,
como se encontra no texto, Empresas consideradas fora do Estado de São Paulo
estão expressamente proibidas de atuarem nesta Capital. Melhor seria fazer a
exigência através de Certidão atualizada, digamos, não superior a 30 (trinta) dias,
dos seus atos constitutivos na Junta Comercial do Estado de São Paulo ou mes-
mo de outro Estado. As mesmas observações fazemos também às empresas re-
gistradas em Registro de Títulos e Documentos.

Dever-se-ia também prever a hipótese de Empresa de
origem estrangeira, de tal sorte que tenha seus atos constitutivos no País de ori-
gem, devidamente traduzidos em língua portuguesa por tradutor público juramen-
tado, e legalizado por Cônsul brasileiro no país de origem.

-1-
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3 - Quanto ao inciso "2" do artigo 2°, deve-se atentar
para o fato de que não havendo inscrição do CCM na Prefeitura do Município de
São Paulo por antecipação, por não ter a Empresa sede ou estabelecimento fixo
nesta Capital, deva ser concedida tal inscrição após a apresentação dos incisos
"1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8" do mesmo artigo segundo, ou, uma inscrição do CCM pro-
visória mediante Declaração da própria Empresa sobre o seu não domicílio na
cidade de São Paulo.

4 - As alíneas 13", "C" e "D" do Inciso "6" da mesma
Cláusula Segunda, devem ser facultativos, isto é, apenas se a Empresa tiver es-
sas atividades, e não colocar da forma como está, que dá uma conotação de obri-
gatoriedade.

5 - Quanto ao inciso "7", alínea "A" da mesma Cláusula
Segunda, deve haver mais flexibilidade quanto ao tipo de Engenheiro e não ser
taxativo na obrigatoriedade de um Engenheiro mecânico e um Eletricista, mesmo
porque no caso de instalação, seria suficiente um Engenheiro Civil. Em "Parques
de Diversões", por outro lado, há comumente necessidade de Laudo Técnico dos
equipamentos instalados através de Engenheiro de Segurança. E, nesse particu-
lar ainda, haveria necessidade de um dispositivo legal próprio estabelecendo a
necessidade de apresentação de Laudo Técnico dos equipamentos e de novos
Laudos à medida em que os equipamentos forem novos e ou em substituição.

6 - Como dissemos inicialmente, haveria necessidade
de se distinguir entre "Parques Fixos" e "Parques Móveis", de tal forma que se
desse aos Parques Fixos o prazo normal para renovação de Alvará de Funciona-
mento ou de Licença de 01 ano, e não apenas 180 dias.

7 - Quanto às proibições contidas no Artigo 3°, fazemos
restrição apenas no tocante a cigarros, visto que sua proibição da venda deveria
ser atribuída à Empresa propriamente dita, pois um Parque a céu aberto não de-

. veria conter tal restrição e, ainda, em razão do tipo de Parque a que público é
direcionado. Quer dizer, temos Parques voltados a público jovem e adulto, e Par-
ques destinados a público infantil. Portanto, ninguém melhor do que a própria
Empresa para dicernir o que deve ou não deve conter no seu Parque. Por outro
lado, a proibição ao livre exercício de uma atividade lícita não nos afigura como
de competência do Poder Público Municipal. Mais importante é a obediência às
Leis sobre o tabagismo em determinados recintos e eventualmente proibição à
faixas etárias por determinação do Juizado de Menores.

8 - No tocante ao Artigo 4°, em que estabelece que a
Prefeitura do Município de São Paulo estabelecerá convênio de parceria com
Empresas, etc.etc. Afigura-nos uma imposição legal, quando a nosso ver deveria
ser: "...poderá estabelecer convênio de parceria de comum acordo, etc. etc."

9 - Quanto à alínea "C" do Artigo 4°, tem-se a conota-
ção de que o termo "Promoção Semanal" como se fosse todos os dias da semana.
Melhor seria considerar "Promoção uma vez por semana."

10 - O seguro constante do Artigo 6°, deveria ser me-
lhor definido como o "Seguro de Responsabilidade Civil" abrangendo as hipóteses
enumeradas no artigo. Todavia, faz-se mister na apresentação da Apólice a apre
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sentação do pagamento integral ou das parcelas até então do respectivo prêmio
de seguro. Torna-se porém impraticável a inclusão desse número de Apólice nos
ingressos, porquanto, nem todas as Empresas usam ou virão a utilizar do sistema
comum de ingressos, inclusive, em razão do desenvolvimento tecnológico que
atualmente permite por exemplo, o uso de cartão magnético.Da mesma forma,
consideramos inadequada qualquer afixação de placa nesse sentido na entrada
do estabelecimento, que não contribui absolutamente para nada.

Nossas ponderações, nesse sentido, são verdadeira-
mente justificáveis também em razão de que o mais importante é o Poder Público
estar devidamente informado documentalmente do Seguro havido. Aliás, condição
"sine qua non" para liberação do Alvará, e elementos bastante para fiscalizações.
Portanto, deveriam permanecer apenas os parágrafos terceiro e quarto eliminan-
do-se os parágrafos primeiro e segundo.

Respeitosamente,

SINDICATO DAS EMPRESOWnRETE
DO ESTADO CIE S O AULO

José Corpo

RETENIMENTOS

EXMO. SR.
VEREADOR EMILIO MENEGHINI
DD. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Defiro, em

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Vimos solicitar a V. Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao
Executivo, relativo ao Projeto de Lei n° 1368/95, de autoria do Vereador Bruno
Feder, para que o mesmo nos encaminhe subsídios para que se possa fazer um
substitutivo à propositura, levando-se em conta que os circos e parques de
diversões móveis são volantes e não têm, via de regra, infra-estrutura para
apresentar todos os documentos elencados no projeto de lei em questão, mas,
por outro lado, também devem garantir segurança aos seus freqüentadores.

em et)

Vereador EWilTio Menéghini
Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Vereador J,ã6 Brasil Vita
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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PIEIRA IIARdOSA
hena Técnica
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A LEG. 9
Em,	 /

DONTZETI AlltNTES

Assist Parlamentar

RECEBIDO EM LEG. 3

0°1 Ji

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo infor-

maçoes para que a Comissão de Politica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente possa emitir Pare

cer a respeito.

07.11.96

ARETE NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica 111

Suhatituto

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

—
SEGUE 	 s---------:, iunt3 do 	 , nettla data

documento 	 e papel	 nftwmação
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São Paulo, OV de novembro de 1996.

18 - OF-LE03
OFICIO H:0909/1996 1

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão
de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos
do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa

_ Excelência cópia do Projeto de Lei n g 1368/95 de autoria do
- Vereador Bruno	 Feder	 que	 estabelece	 normas	 de

funcionamento para Parques de Divers5es Temáticos, Aquáticos
e Circos ancorados na Capital e dá outras providências
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido

_ de que nos envie subsídios	 para que a referida comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para
- Vossa Excelência os meus protestos de eleva

distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

reiterar a
1 apreço e

Anexo: xerox do P.L. 1368/95 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2, 3, 4, 5 e 133 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
• Doutor Paulo Salim Maluf

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICI
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O funcionário	 Qk
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41,

ApvE
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Recebi ofício Leg.3 n 2 90y/96	 de

solicitando ao Executivo informaçOes referentes07,11.98	 , soliciLanuu cLu

ao Projeto de Lei n 2 1368/95 , de autoria do Vereador Bruno
Feder.

Anexo: xerox do PL.1368/95 e do deepacho da COM1G8a0 sollcitan
te, fls. 1,2,3,4,5 e 133 do proc. RECEBI EM:

1 1111 Ic?

)pihÃes
Oficiei de	 bl n e te

SGM/A TI
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 4 l eep ?‘'
do processo n°	

)3G2 	
de 19 is-	 ,	 ji	 	  (a)

À Douta Comissão de
Poli1:a Urbana, Metropolitana
o Meio Ambiente

Em,  12_/ x1 / sãe. 

R ETE NUNES DA SILVA

/AV' 1<.
Chefe de Seçao Técnica 1

Subatnuto

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

Em i) An .5 6  as ír	 h.

DONIZETI	 ONTES

Assist Parlamentar

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESp
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GABINETE DO PREFEITO';'¡??

Folha,

O funcionário

São Paulo, 6 de dezembro de 1996

Olick. J. .9. oe. n.o

p7/96

15 - DOCREC
15-0369/1996

Senhor Presidente

-	 _
- 	 i

7:::
.	 ;

06 l• 1,2 ..... ...: 2..
L ;, ., 16 ,,,20.	 ,--- r,	 f,

Tenho a honra de encaminhár • 'a Vossa_

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

r", 7

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

1'...
,..;

1-.

.:

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

1

(

SGM - 002 - DGM



À Douta Comissão de

Poliiica Urbana, MetropoRana
Meio Amb;ente
IEm, osj  I 

MARGAR	 UNE	 IT.S DA SVA:'

	

Chefe tZer\lçâo Técnica III	 1
Substituto

Recebido na Comissão dã

Politica Urb. Matrop,o Mim
Ambiente	 ,

Em , 0 	 as	 \

Á

41101-01.'

DONIZETT . PONTES
Assist Parlamentar

•
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Folha n°. A3.g	 do proc. •

N°. 	 V);(4 	 de i9 j.

O funcionário 	 4-;> ,

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 1368/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0909/96, REMETIDO

Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 27 7 /96.

IS



.	 ........PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 	 n°131do proc.IWIP	 ... d	 otr
e 19.. A ..

O funcionário
Folha de informação n° 

n? 	 em 	 	 	  la) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n 2 1368/95

S.G.M.	 A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do	 oficio	 no.

18/Leg.3/0909/96, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei n 2 1368/95.

O expediente formou o processo n2

59-002.954-96*07 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de SEHAB/CONTRU, visando o atendimento

solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

Em	 de-DEZ:(--NA

J)

4/0--aeffleamw.

Dra. Suelly

Em

De acordo.

Em	 de F2:em de 1996

AÃ) de 1996lt,() de 1996

SUELLY PENHARRUBIA F UNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

De acordo.

Em de 1996

LAU IA D OS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.
LAURA-MARIA DE-BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

M0-014
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Mgdieta	 cAoliè0,

de 1996
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Senhor Presidente
.ã7 a

*""^'	 • : . ....•	 .

GABINETE DO PREFEITO

Oftcgo Á .9.

São Paulo, 20 de dezembro

282/96	 15 - DOCREO
15-0380/1996

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



DON-sis2"-É7-1'1
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À Dxia Cor0,1são

Mctropoiliana
e rhio

Em.24'  / /02,  /  ‘3C-

MARGARETW1NES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Recebido na Comisso de
Politica Urb. 

Metrop.e Meio
Ambiente

EnpS ,U eiC	 ( 1:10 h.



COPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAAO PROJETO DE

LEI N9 1.368/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg,3/0909/96,

REMETIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9 281§-6.



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de informação ng 	

do Memo ATL n 2 4112/95	 em e2 / °2' 6

Folha n°. .....
... 43L d

O func ionário. -

9.0SANG6J. Z. SILVA
ATA-PGM

EMENTA N° 5753

Projeto de Lei n 2 1368/95, que

estabelece normas de funcionamento

para Parques de Diversões Temáticos,

Aquáticos e Circos ancorados no
Município.	 Matéria	 de	 cunho

administrativo	 e	 organizacional.

Vício de iniciativa. Pelo veto total.

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 01-1368/95

Informação n° 127/96 - PGM.AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

Cuida o presente do Projeto de Lei n 2 1368/95,

de autoria do Legislativo, que visa estabelecer normas de
funcionamento para Parques Temáticos, Aquáticos e Circos

ancorados na Capital.

A propositura do nobre Vereador Bruno Feder,

embora meritória, está eivada por inafastável
inconstitucionalidade, não podendo, assim, prosperar.

fy)



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Folha de informação n 2  W 

do Memo ATL n 2 4112/95	 em 	 / °)-/ 11)

ROSANG&A C. SKU

A Lei Orgânica do Município, através do inaVOGM

• IV do § 2 2 do art. 37, dispõe que é de iniciativa

privativa do Prefeito as leis que disponham sobre a

organização da Administração Municipal.

Nesse mesmo sentido, vale transcrever o inciso

XIV do art. 70, que assim dispõe:

"Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito:

XIV - Dispor sobre a estrutura,

Organização e o funcionamento da

Administração Municipal, na forma
estabelecidá por essa Lei Orgânica".

Ora, o PL em apreço, confere atribuições a

SEHAB (art. 1 2 ), detalha documentos e informações a serem

exigidos dos solicitantes do Alvará ou Auto de Licença
(art. 22), estabelece proibições e encargos aos

responsáveis pela atividade disciplinada (arts. 3 2 , 52,

6 2 e 7 2 ), fixa penalidades a serem aplicadas pela

Administração (art. 8 2 ) e impõe a celebração de convênios

à Municipalidade (art. 4 2 ), disciplinando, assim, matéria
cuja iniciativa é exclusiva do Poder Executivo.

Caracteriza-se, desta forma, afronta ao

princípio da independência dos Poderes, consignada no

art. 2 2 da Constituição Federal, reproduzido no art. 69

da LOM.



1 Folha
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO AP..	 13- n°

'''''''PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO	 O fun '''''..........

Folha de informação n 2 5 
do Memo ATL n 2 4112/95	 em

ROSANOELA C. SILVA

krA -PGM
Face a essas razões, parece-nos que o Projeto

de Lei n 2 1368/95 deva, no momento oportuno, ser vetado

integralmente.

... do proc
'e lã.4:14

São Paulo, /41 /ew	 4%.

CARLOS MACRM FILHO
Procurador - AJC
OAB N° 74.964

PGM

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
SRA. PROCURADORA GERAL

De acordo.

São Paulo, c2,2--/ 	 / "37.

MARIA LUCIA 'CORRA
PROCURADORA ASSESSORA HEFE - AJC

OAB N° 68.606
PGM

A9/mpr



INTERESSADO: sGM/ATL
ROSANG6LA SILW

ATA -PGM

São Paulo,	 de fevereiro de

-MÔNICAy/ÉRMAN SALEM CAGGIANO
Procuradora Geral do Município
respondendo pelo expediente da

Secretaria dos Negócios Jurídicos
OAB 24.389

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 'bolha n*.	
do

. , rtIS'
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO N	

p

	

*- ....... 4-16 	. do 19 (1,...
O funcionário

Folha de Informação n
...........

do Memo ATL no 4112/95	 em  'V)  /  (2-,  /	

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 01-1368/95

INFORMAÇÃO N° 077/96 - SJ-PGM

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção à
inicial, com meu endosso, o parecer elaborado pela

Assessoria Jurídico-Consultiva da Procuradoria Geral do

Município a respeito do Projeto de Lei n 2 1368/95, que

propugna pelo veto total.
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Proc. encerrado cf 	 fls.

Arquive em 03,a 

O Func.'
VIVTAN • MIEM A PÓ

semente Ntliko de °inça° 1
RTIEIR A P
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DT. 94 - Senhora
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-

mento do presente projeto.
SP.,,	 02 /01 .49?

MARIAMÁLIfftE VASCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da Comissão do Polifica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Segue(m) Jun tado(s), nesta data,
doc umento(s) rubricai(s) sob

of 'ha de informaça0

;" """""sob n.
(;(....ff"	 t_ /

V	 91.N'

oRgRA„ "k L toTrES C	 to
MARIA	 --lecutz3 —Substitu
Cbele cle Seç"



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO T PAUI------(ró 19-7

Gabinete Vereador HANNA GARIB

REQUERIMENTO 1 3 -- RI" 3
:I	 O 3 7.) '7 / 9 9 7

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam

desarquivados os seguintes Projetos de Lei do Vereador Bruno Feder que foram arquivados:

425/94, 464/94, 630/95, 978/95, 1155/95, 1319/95, 1368/95, 1376/95, 237/96, 265/96, 307/96,

409/96 e 744/96.

Sala das Sessões, em

EICVVDVR - REQD.24 - 06.02.96 - 0757 -



MAMAiSABE
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PES' CORRRA -
Ice - Substitvy •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

eieft
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

_	 V

do processo n. 01 . 	 . 19g Ir	/,t/ 0 3  5

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0367/97, do' ver. Hanna Garib, lider do PPB,

segue o presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 12 de março de 1997.

MARIA ISABEL L9

Chefe de Seçao Técu

3 CORRA
— Substituto

A Com. 4:10 	 • tb, 
	  ,91-

•n••

LUIZ AREIA!) DE CARVALHO
Au. TOOL Loa: ChoI A T1 hig

Recobldo na Comine° da
Política Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

MARIAMÁLIA`tiE VASCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da Comissão de Polido Urbtna,

Mettepolltana e Melo Ambiente

t O T.-•3RE	
......	 .......

FA.,A RELATAR.

Sala da Comissão Cs 
Pclitica Urbana, Metrepollicrn

'e Meio Ambiente.
9 ,

...............
..........

R E SI rre t4.......

IMPRENSA OFICIAI DO ESTADO S.A. — IMESPCÓD. 0233



Regimento Interno
Lm, 34M-+

/ Vereadora Aldaiza SiLreyt/i
Presidente da CoAissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Fofha n'. ne,	 do proc.

N '. 1,360.	 	 do 19  95 
O funcionário 33" 

anffira Aorticoala Já-9 o e9atio'2A

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comisso, conforme disposto no art. 63, caput, do
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1 Folha o '......le _do- proc.
N......13.62.......:_de 195
O funcionário	 dr..... .....0
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nno	 afe tfde è3-attrar! A r

Visa o presente Projeto de Lei n2 1368/95, de autoria do nobre Ve-
reador Bruno Feder, estabelecer normas de funcionamento para Par-
ques de Diversões temáticos, aquáticos e circos ancorados na Capi-
tal.

A propositura diz que o alvará de funcionamento ou auto de licença
de localização e funcionamento dependerá de vistoria técnica e se-
rá expedido pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano
- SEHAB, através do Departamento de Controle do Uso de Imóveis -
CONTRU.

O artigo 22 elenca uma serie de documentos, plantas e laudos ne-
cessários para a obtenção do mencionado alvará. A propositura dita
que o alvará deverá ser renovado a cada período de lao (cento e
oitenta) dias e afixados na parte externa da bilheteria.

O projeto estabelece que a Prefeitura permitirá às empresas de
Parques de Diversões Temáticos, Aquáticos e Circos, mediante de-
creto permissivo, por tempo indeterminado e a título precário, o
uso de suas áreas e terrenos municipais para a instalação de equi-
pamentos e exploração de seus serviços; sendo que em contrapartida
as empresas deverão, semanalmente, distribuir gratuitamente 500 (
quinhentos) ingressos para uso, sem exceção dos equipamentos ins-
talados, às Escolas Municipais, Creches a Centros de Juventude,
inclusive as conveniadas com a municipalidade bem como fazer uma
promoção semanal com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor
do ingresso para deficientes físicos e idosos.

O projeto dita que esses estabelecimentos ficarão obrigados a
apresentar Apólice de Seguro, para cobertura de eventuais aciden-
tes, cujo número e nome da companhia responsável pelo seguro deve-
rá constar nos ingressos.

O autor argumenta em sua Justificativa que a legislação municipal
que regulamenta as atividades profissionais do setor de parques de
diversões temáticos, aquáticos e circos está ultrapassada e inde-
finida quanto à autoridade competente para a fiscalização e expe-
dição do competente Alvará de Funcionamento.

Lembra o autor que o lazer e a diversão devem ser oferecidas ao
público com proteção, segurança e tranqüilidade, observando-se as
exigências especificadas no Código de Edificações e Normas Técni-
cas aplicáveis à espécie em questão.
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 Folha n'.  (530' do proc.

N. 	 1369	  de 19_25._
O funcionário 	

nnara i/&icafd S"do Ata%
• propositura foi juntado recortgn de folhas de jornais que noti-
ciam acidentes num desses parques de diversões e as condições pre-
cárias dos equipamentos dos mesmos.

A Comissão de Constituição e Justiça analisou o projeto e entendeu
pela apresentação de um Substitutivo no sentido de adequar o pro-
jeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

O projeto foi alvo de 02 (duas) audiências públicas (em 21/08/96 e
em 23/10/96).

Na primeira, os participantes questionaram a viabilidade de ter-se
exigências idênticas também para o caso dos circos que são estabe-
lecimentos provisórios. Foi sugerido que seria conveniente criar
uma norma mais especifica para a fiscalização dos circos, não nas
mesmas condições dos grandes estabelecimentos
Na segunda, foi sugerido pelo diretor jurídico do Sindicato das
Empresas de Entretenimentos do Estado de São Paulo que seja consi-
derada a distinção entre parque de diversões e circos e ainda en-
tre parques de diversões móveis e parques de diversões fixos. Su-
geriu que conste do projeto a exigência de um laudo de engenharia
de segurança. Fez ainda algumas outras sugestões que foram poste-
riormente enviadas em um documento.'

Ainda dentro das intervenções ocorridas na segunda audiência foi
sugerido pela assessora da nobre Vereador Nelson Proença a arqui-
teta Aideli que fosse feito um pedido de informaçOes ao Executivo
no sentido deste opinar sobre a possibilidade de facilitar-se as
documentações para o caso das circos, não deixando de atender-se
as condições essenciais de segurança.

O Executivo respondeu (Informação n9 127/96, folha 142) através do
Oficio ATL N9 282/96, tendo entendido pelo Veto da propositura já
que a mesma caracteriza-se em afronta ao principio da independên-
cia dos Poderes pois o projeto confere atribuições a SEHAB (art.
12), detalha documentos e informações a serem exigidas dos solici-
tantes do Alvará ou Auto de Licença (art. 29), etc.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
tendo analisado a propositura, o Substitutivo e as ponderações
apresentadas tanto nas audiências públicas como pelo Executivo
(Ofício ATL nfl! 282/96) entende pela apresentação de um Substituti-
vo que passamos a descreve-lo abaixo.

LJ 1E3 9 1- I 1- 1J 1- I o	 -el.'	 	 C D £1 199 O
E)E FI C3L_ ±. 1- I GA URBANA , h1E-FIROPOL_ I -1- P.N1 e-A
E: rin 1 c) ( r-1E31 E:NITE Brp oiR	 1=211Roa
E)E	 1 NJ !	 i 3 £5,1E3.,/
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Folha n'.. ?2 •1 _do pro—c.1

	 	 19N

O funcionário

N. 	 	 de 195

IlexMliell 11...	 1:10n•n••+

eáignam £rnicé>u,fde t7ão Atic;
Estabelece/normas de funcionamento para Par-
ques de Diversões Temáticos ou Aquáticos an-
corados no Município de São Paulo.

•

•

A CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - O Alvará de Funcionamento ou Auto de Licença de Locali-
zação e Funcionamento de estabelecimentos do Setor de Parques de
Diversões Temáticos ou Aquáticos dependerão de vistoria técnica e
serão expedidos por órgão competente do Executivo credenciado e
habilitado para analisar, decidir, fiscalizar, atestar a segurança
e estabilidade das instalações e equipamentos, bem como cessar e
indeferir suas renovações.

Parágrafo único - Para cumprimento das disposições desta lei, se-
rão observadas e aplicadas as Normas Técnicas Brasileiras em vi-

' gor, que tratam do assunto.

Art. 22 - O Executivo expedirá o alvará, mencionado no artigo an-
terior, de acordo com os diferentes tipos de atividades que as
compõem.

Parágrafo único - Os Parques de Diversões serão classificados por
meio, de tr&s características básicas; quais sejam:

a - Temáticos ou Não;

b - Fixos ou Móveis;

c - Cobertos ou a 'Céu Aberto

Art. 32 - A solicitação do Alvará de Funcionamento ou Auto de Li-
cença de Localização e Funcionamento para estabelecimentos, pro-
prietários e operadores de que trata o artigo 12, deverá ser ins-
truída com os seguintes documentos, além dos exigidos pelas legis-
lações pertinentes:

I - Personalidade jurídica, devidamente constituída e registra-
da, comprovada através da Certidão atualizada da Junta Comercial
do Estado de São Paulo ou de outro Estado.

II - Inscrição no C.C.M. da Prefeitura do Município de São Paulo;

III - Apresentação de:

a) título de propriedade do imóvel, escritura de compromisso de
compra e venda, cessão de comodato, contrato de locação ou outra
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b) em se tratando de área pública, juntar Decreto ou Portaria au-
torizativa da permissão do uso.

IV - planta da área;

V - planta de localização dos equipamentos na área;

VI - planta de localização das áreas de:

a) HIGIENE - para instalação de sanitários, lavatórios e bebedou-
ros;

b) VENDAS DE ALIMENTOS (quando houver)- para instalação de lancho-
nete, balcões ou carrinhos de pipocas, sorvetes, frutas caramela-
das, refrigerantes e congeneres;

c) ENFERMAGEM - destinada ao atendimento de pequenos socorros;

d) VENDA DE SUVENIRES (quando houver);

VII - Apresentar PASTA -I- CNICA com os seguintes documentos:

a) Projeto de instalação de SPDA (Sistema de Proteção de Descargas
Atmosféricas) com laudo de inspeção em atendimento à NBR 5419 e
NR 10;

b) Medição de aterramento dos equipamentos em atendimento à NR 10;

c) Projeto das instalações elétricas contendo localização de cabi-
nes de força (primária/secundária) e rede de distribuição de
força e iluminação;

le	 d) Projeto das instalação de Sistema de Combate a Incêndio com
laudo e aprovação pelo Corpo de Bombeiros;

e) Livros de Segurança em atendimento à NR 13 Caldeiras e Vasos de
Pressão, Portaria 23 de 27/12/94;

f) Projeto de Segurança para casos de desastre;

g) Laudo de inspeção periódico dos equipamentos (parte estrutural,
elétrica, carros, gôndolas, etc.);

h) Laudo de operação e testes de performance dos equipamentos;

i) Manuais de operação e procedimentos de emergencia (em lingua
portuguesa);

•
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j) Comprovação de treinamento do
credenciamento;

k) Manual de Segurança.

fi 12 - A comprovação especificada no item I (Personalidade Jurídi-
ca), quando se tratar de Empresas de origem estrangeira, deverá
ser através da apresentação de cópia de seus atos constitutivos no
país de origem, devidamente traduzidos em língua portuguesa por
tradutor público juramentado e legalizado por Cônsul brasileiro no
pais de origem.

fi 22 - O Alvará de Funcionamento ou Auto de Licença de Localização
e Funcionamento e as exigências contidas nesta Lei, deverão ser
renovadas a cada período de 180 (cento e oitenta) dias e afixados
na parte externa da bilheteria.

Art. 42 - Ficam proibidas as vendas de bebidas alcoólicas, cigar-
ros e fogos de artifícios, nas dependências dos Parques de Diver-
sões Temáticos ou Aquáticos.

Art. 52 - A instalação dos Parques de Diversões Temáticos ou Aquá-
ticos em bens públicos, somente dar-se-á mediante permissão de
uso, por tempo indeterminado, a título precário, em locais previa-
mente designados pela Prefeitura, obedecendo o disposto nesta lei
e as seguintes condições:

I - As empresas de Parques de Diversões Temáticos ou Aquáticos
distribuirão gratuitamente 500 (quinhentos) ingressos para uso,
sem exceção, de todos os seus equipamentos, às Escolas Municipais,
Creches e Centros de Juventude, inclusive as conveniadas com a mu-
nicipalidade;

II - Promoção, uma vez por semana, com redução de 50% (cinquenta

lik	 por cento) do valor do ingresso.

Art. 62 - Os estabelecimentos de Parques de Diversões Temáticos ou
Aquáticos, ficam obrigados a apresentar Apólice de Seguro para co-
bertura de eventuais acidentes causados e de que resultem morte,
ferimento ou lesão corporal de seus usuários.

5 12 - Deverão constar nos ingressos o número da Apólice, nome da
companhia responsável pelo seguro, data da vigência e o tipo de
cobertura de seguro.

fi 22 - Em áreas visíveis deverão ser afixadas placas com dimensões
de 1,00 m de comprimento por 0,50 m de largura, com fundo branco,
informando a cobertura de seguro e os dados indicados no parágrafo
12 deste artigo.

•
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9 39 - A Apólice de Seguro canfo e menc onadono ,caput li. , deste
artigo, ou documento expedido pela Companhia de Seguros que decIA-
re o vínculo contratual de seguro, deverà ser apresentada no prazo
de 5 (cinco) dias da expedição da Decretà de permissão de uso, se»
pena de ser o mesmo revogado, pela não aP,resentação -do documento

Art. 79 - Os Parques de Diversões Temáticos ou R944tAimfE95ayas
e em funcionamento na data da publicação desta ):Rj.,,.peao_p,.pr.êza
de 60 (sessenta) dias para se adaptarem aos teràlo lea Wet'eAre'.1e-

$gislação.	 .; ..)

Art. 89 - O descumprimento da presente lei implicará na multa de
2.400 (duas mil e quatrocentas) UFIRs (Unidade Fiscal de Referên-
cia).

Parágrafo único - Na reincidência as multas terão seus valores du-
plicados em relação ao especificado no "'êãi=ldful3êtèl'UV.erjb,
acrescidas da multa diária de 470 (quatrocetità"á~5'"UPIRC.

etn•141.1à piehl •44.:0"vi'M

Art. 99 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 10 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei co'rrerão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em lamm

JW17 RELCOM
,17-3131/1997

(

.14

I1 	 lI.

no prazo previsto.	 .
1	

i1
$• .	 "	 ..	 .	 .	 .	 .	 -9 49 - As disposições deste artigo, igualmentprevalecerão-paTa

os contratos de locação de áreas firmados entre pessoas jurídicas
de direito privado.

no prazo previsto.no prazo previsto.
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	  ) DA COMISSO DE ADMINISTRAVW PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI 1368/95

De autoria do nobre Vereador Bruno Feder, o projeto
de lei 1368/95 visa estabelecer normas de funcionamento
para Parques .de Diversões Temáticos, Aquáticos e Circos
ancorados na Capital.

Segundo a propositura, o Alvará de Funcionamento ou
Auto de Licença de Localização e Funcionamento desses
estabelecimentos e dos circos dependerão de vistoria
técnica e serão expedidos pela SEHAB, através do CONTRU,
credenciado e	 habilitado	 para	 analisar,	 decidir,
fiscalizar, atestar a segurança e estabilidade das
instalações e equipamentos, bem como cessar e indeferir
renovaçiies.

A propositura pretende atualizar a legislação
municipal que regulamenta as atividades profissionais do
setor de parques de diversties temáticos, aquáticos e
circos, no que se refere à autoridade com petente para a
fiscalização e expedição dos respectivos Alvarás de
Funcionamentos, uma vez que o universo de freqüentadores
é constituído basicamente por crianças e adolescentes.

Foram 'realizadas duas audiancias públicas sobre
este projeto de lei. Encontram-se acostadas aos autos
sugestões enviadas pela empresa Playcenter Comércio e
Empreendimentos Ltda e pelo Sindicato das Empresas de
Entretenimentos do Estado de São Paulo visando ao
aperfeiçoamento da matéria. Há informações do Executivo
às fls 142/145 no sentido de que o projeto padece de
vício de iniciativa.

A D. Coffiissão de Política Urbana, Metropolitana e
Moio Ambiente decidiu por apresentar um substitutivo
próprio, em vista das sugest5es e informaçiíes constantes
do processo.

Analisando o substitutivo supra mencionado, esta
Comissão de Administração Pública decidiu por apoiá-lo
integralmente, notadamente porque suprimiu os circos da
regulamentação da projeto.

Ora, o circo, na maioria dos casos, é itinerante,
não tendo possibilidade de apresentar todos as documentos
exigidos pela presente propositura. Não é só. As
características do circo não se enquadram nas das demais
empresas de diversão contempladas no projeto. Temos
tambénm que, devido a precariedade financeira de alguns
circos,	 seus proprietários,	 muitas vezes,	 ficam
impedidos de contratar alguém para preparar uma
documentação que seja muito complexa. Além da mais, como
já foi dito, os circos estão sujeitos a outros tipos de
fiscalizações.
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De todo o exposto e no,êmbito-,:da competênCia desta

Comissão, argumentamos que a propositura interesse
da coletividade, não havendo óbiCes-para- o seu normal
prosseguimento.

Favorável, desta forma, é o parecer, nos termos
do Substitutivo sugerido pela D. Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala 3. 4t-5-da Comissão de Administração Pública,

%:51;CrirjL
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Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Bruno Feder, estabelecer normas e condiçôes de
funcjonamento para os Parques de Diversôes Temáticos
Aquáticos e Circos situados no Município.

O projeto em tela também proíbe a venda de bebidas
alcoólicas, cigarros e fogos de artifício nas
dependências dos estabelecimentos mencionados, além do
estabelecer a obrigatoriedade de distribuição gratuita de
500 (quinhentos) ingressos para uso, sem exceçôes, dos
equipamentos instalados, às Escolas Municipais, Creches e
Centros de juventude, inclusive as conveniadas com a
municipalidade.

Segundo a justificativa, tendo em vista que a
legislação municipal que regulamenta as atividades da
setor está ultrapassada, faz-se necessária a apresentação
da presente iniciativa, para corrigir esta situação.

A douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando
adequá-lo à melhor técnica legislativa.

No	 ãmbito	 da	 competência	 desta	 Comissão,
ar g umentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, 	 parecer, nos termos do
substitutivo citado.

sala	 da	 Comis.--zo de	 Trãnsito, Transporte 	 e
Atividade Econômica, 7
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DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
SOBRE O PROJETO DE LEI 1368/95.

Tendo por autor o nobre Vereador Bruno Feder, a propositura em análise
objetiva estabelecer normas para o funcionamento de parques de diversões temáticos,
parques aquáticos e circos, na Capital.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de Constituição e Justiça,
(fls. 12/15), no qual apresentou substitutivo que teve por finalidade sanar algumas
impropriedades do texto original.

De sua parte, a ínclita Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, após realizar as duas audiências públicas regimentais (fls. 16/77 e 78/129) e
solicitar informações ao Executivo acerca da matéria (fls. 139/145), exarou seu parecer de
fls. 149/154, no qual incluiu substitutivo que visou ao atendimento de sugestões
apresentadas durante a realização das Audiências Públicas.

No âmbito da competência desta Comissão, do mérito e do interesse públict
que devemos analisar, enjrçnclemos que a propositura em epígrafe deva merecer a aprovação
desta Casa de leis, haja Vista que os incisos I e II do seu art. 5° estabelecem que as
empresas que instalarem parques de diversões temáticos ou aquáticos no Município
deverão distribuir, gratuitamente, 500 (quinhentos) ingressos para uso em todos os seus
equipamentos às escolas municipais, creches e centros de juventude, o que facilitaria a
freqüência de alunos de nossas escolas da Rede Municipal de Ensino, bem como das
creches e centros de juventude mantidos pela municipalidade. Além disso, pelo menos uma
vez por semana, esses parques aqui instalados deverão reduzir em 50% (cinqüenta por
cento) o valor dos ingressos, de modo que os membros das camadas mais pobres da
população possam também deles usufruir.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar de ser favorável à matéria,
mas nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, já que nele incorporou as alterações pretendidas pelo
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, além das sugestões levantadas em
Audiências Públicas.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, .91/10/99.
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Bruno Feder, visa

estabelecer normas de funcionamento para Parques de Diversões Temáticos, Aquáticos e

Circos ancorados no Município.

Na justificativa da propositura, o nobre Autor argumenta que a legislação

municipal que regulamenta as atividades profissionais desse setor está ultrapassada e

indefinida quanto à autoridade competente para a fiscalização e expedição do competente

Alvará de Funcionamento.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer a fls. do processo,

posicionou-se pela legalidade do projeto, oferecendo substitutivo visando adaptá-lo à.	 .	 .	 .	 .. •
melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há opor, nos termos do mencionado

substitutivo, porquanto as despesas para' sua execução' serão suportadas por 'dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ..0/0..57007
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NOWA M.I. MACHINO
Secretária - FtF 11.133

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.
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